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RESUMO 
 

Esta Tese apresenta, como temática central, a apropriação de conceitos científicos 
em jovens e adultos com deficiência intelectual. O estudo justifica-se pela 
necessidade de elaboração de pesquisas que comprovem que as pessoas com 
deficiência intelectual se apropriam de conhecimentos em nível conceitual. Para 
tanto, a tese desenvolvida considera que o ato educativo com o gênero textual 
Notícia contribui para a formação de conceitos científicos em jovens e adultos com 
deficiência intelectual. Dianto do exposto, questiona-se: Quais s«o as possibilidades 
de as pessoas com defici°ncia intelectual se apropriarem de conceitos cient²ficos em 
atividades sistematizadas de escrita, revisão e reescrita? A pesquisa objetiva refletir 
sobre essa apropriação a partir da intervenção sistematizada da escrita, revisão e 
reescrita do gênero textual Notícia, em jovens e adultos com deficiência intelectual. 
Assim, tem como referenciais teóricos a Teoria Histórico Cultural, a Análise 
Dialógica do Discurso e a concepção de escrita como trabalho. A pesquisa foi 
desenvolvida com cinco jovens e adultos matriculados e/ou que já concluíram o 
processo de escolarização na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). O 
percurso metodol·gico da ñA­«o no ato Educativoò, respaldada nas contribui­»es de 
Vigotski (1896-1934), foi a escolha para o trabalho de produ­«o de registros, que 
foram coletados por meio dos planejamentos de aula, das atividades desenvolvidas 
pelos sujeitos durante as sess»es videografadas e transcritas, todos analisados de 
forma qualitativa. Constituíram-se como categorias de análise: a) compreensão e 
interpretação das condições de produção da notícia; b) tema da notícia; c) estrutura 
do gênero textual notícia; d) estrutura do lide; e) síntese escrita da notícia. Os 
resultados demonstram melhoras na qualidade discursiva escrita, a configurar-se, 
assim, em novos conceitos científicos sobre escrita, revisão e reescrita de textos 
nessa parcela de sujeitos investigados. 

Palavras-chave: Defici°ncia Intelectual. Conceitos Cient²ficos. Educa­«o de Jovens 
e Adultos. Notícia. Escrita, revisão e reescrita. 
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ABSTRACT 
 

This doctoral dissertation presents, as its central theme, the appropriation of scientific 
concepts in youth and adults with intellectual disabilities. The study is justified by the 
need to develop research proving that people with intellectual disabilities appropriate 
knowledge at the conceptual level. For that, the thesis developed considers that the 
educational act with the textual genre News contributes to the formation of scientific 
concepts in young and adults with intellectual disabilities. Due to that, the question is: 
What are the possibilities for people with intellectual disabilities to appropriate 
scientific concepts in systematized writing, reviewing and rewriting activities? The 
research aims to reflect on this appropriation from the systematic intervention of 
writing, reviewing and rewriting the News textual genre, in young and adults with 
intellectual disabilities. Thus, it has as theoretical references the Cultural Historical 
Theory, Dialogical Discourse Analysis and the conception of writing as work. The 
research was conducted with five young people and adults enrolled and/or who have 
already completed the schooling process in the Youth and Adult Education modality. 
The methodological course of the ñAction in the Educational Actò, supported by 
Vygotskyôs contributions (1896-1934), was the choice for the work of producing 
records, which were collected through class planning, the activities developed by the 
subjects during videographed and transcribed sessions, all qualitatively analyzed. 
The following categories of analysis were constituted: a) comprehension and 
interpretation of news production conditions; b) theme of the news; c) structure of the 
News text genre; d) structure of the lead paragraph; e) written synthesis of the news. 
The results demonstrate improvements in the discursive written quality, thus 
configuring new scientific concepts about writing, reviewing and rewriting of texts in 
this portion of investigated subjects. 
 
Keywords: Intellectual Disability. Scientific Concepts. Youth and Adult Education. 
News. Writing, reviewing and rewriting. 
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INTRODUÇÃO 

Ao adentrar às especificidades de nossa pesquisa, faz-se necessário 

discorremos, inicialmente, mesmo que brevemente, sobre a forma singular que nos 

conduziram a seu percurso. O lugar de onde falo como pesquisadora teve sua 

trajetória iniciada em 2000, quando ainda cursava as séries finais da Educação 

Básica, na modalidade Magistério. 

A escolha por cursar o ensino médio na modalidade Magistério não foi, em 

um primeiro momento, interesse pela docência, mas, sim, às necessidades de 

subsistência na época, pois, cursar o Magistério abriria-me a possibilidade de 

estágio remunerado. Logo nas primeiras aulas, envolvi-me por aquele contexto e no 

exercício da profissão, ao atuar como estagiária durante os quatro anos em que 

cursei o ensino médio, a docência passou a fazer parte das minhas preferências 

profissionais. 

Ao término do curso, não vislumbrava outra possibilidade se não fazer uma 

graduação em licenciatura. Graduar-me era algo já previsto em meus planos, com 

meu pai sempre a incentivar, desde a minha mais tenra idade. Lembro-me da sua 

fala de incentivo, mesmo não entendendo seu sentido figurado, já repleta de 

significados para mim: ñFilha, o mundo ® um rolo compressor. Voc° precisar estudar, 

fazer uma graduação. Caso contrário, o rolo passa por cima de você, deixa você pra 

tr§s!ò. 

Dessa forma, em 2005, iniciei a Gradução em Letras Português/Francês na 

Universidade Estadual de Maringá (UEM), concluindo-a em 2009. Nessa época, tive 

o meu primeiro contato com as pessoas que possuem Deficiência Intelectual (DI) em 

contexto de ensino, pois inseri-me, por meio de um convite1, no projeto de extensão 

intitulado ñAtividades Alternativas para Pessoas com Necessidades Especiais2ò, 

onde permaneci por quatro anos consecutivos, de 2007 a 2010. 

Nele, eram atendidos jovens e adultos com necessidades educacionais 

especiais e, dentre elas, a deficiência intelectual (DI), oriundos da comunidade 

                                                 
1 Era comum o convite aos acadêmicos das diferentes licenciaturas ofertadas pela UEM, uma vez que 

desenvolviam as atividades junto aos alunos com necessidades educacionais especiais, sob a 
orientação dos professores coordenadores do projeto.  

2 O projeto de extens«o ñAtividades Alternativas para Pessoas com Necessidades Especiaisò iniciou 
suas atividades em1995 e permanece em funcionamento até a presente data. Vale ressaltar que 
também foi junto a ele que desenvolvemos a presente pesquisa. 
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externa à UEM. Organizado por meio de Ateliês3, o projeto era pensado para 

atender tanto aspectos formativos dos acadêmicos de licenciatura4 da instituição, 

quanto as necessidades educacionais5 dos alunos a quem se destinava6. Durante os  

quatro anos de atuação no projeto, participei dos ateliês7 de teatro e de 

alfabetização e letramento, onde atendíamos pessoas com deficiência intelectual. 

Essas experiências formativas ajudaram a completar algumas lacunas da 

formação em nível médio e superior e, por conseguinte, repensar a minha prática 

pedagógica. No entanto, passaram a inquietar-me questionamentos como: a) Por 

que as pessoas com deficiência intelectual apresentam dificuldades de interação 

verbal oral e escrita, as quais as impedem e limitam significativamente de atuar no 

grupo social ao qual pertencem?; b) Como essas pessoas se apropriam dos 

conhecimentos escolares, sobretudo dos conhecimentos relativos à linguagem 

verbal oral e escrita?; c) É possível desenvolver estratégias e recursos diferenciados 

que logrem êxito no ensino sistematizado da língua materna com o público em 

questão? 

A necessidade de buscar respostas às minhas indagações e o desejo 

genuíno de compreender as possibilidades de apropriação e desenvolvimento da 

língua materna em pessoas com deficiência intelectual levaram-me a aprofundar os 

estudos sobre a temática. 

Em 2010, participei de um Curso de Especialização, em nível lato-sensu, 

intitulado ñL²ngua Portuguesa: teoria e pr§ticaò. Nele, o ensino da l²ngua materna era 

preconizado de forma contextualizada, a ser levado a efeito a partir dos gêneros 

textuais. Dessa forma, o curso gerou, em mim, novas indagações: é possível as 

pessoas com deficiência intelectual se apropriarem de conceitos científicos relativos 

à língua materna a partir de atividades sistematizadas com os gêneros textuais? 

                                                 
3 Os ateliês se constituíam em espaços onde se trabalhavam com diferentes temáticas. Os ateliês mais 

ofertados durante os anos em que participei do projeto foram os de alfabetização e letramento, 
matemática, arte e teatro.  

4 Nessa perspectiva, os ateliês se alteravam ano a ano, de acordo com a licenciatura dos acadêmicos 
envolvidos. 

5 O projeto de extensão não promove a escolarização formal dos alunos participantes. Sua finalidade 
consiste em ofertar atividades alternativas para suprir e amenizar as lacunas conceituais 
apresentadas pelos participantes, as quais influenciam na qualidade de suas atuações sociais.  

6 Da mesma forma, a escolha pela participação nos ateliês era dos próprios alunos com necessidades 
educacionais especiais.  

7 O ateliê de teatro estava voltado às possibilidades de expressão dos participantes por meio, 
sobretudo, da linguagem verbal oral. Já o ateliê de alfabetização e letramento estava voltado à 
aquisição e ao uso social da leitura e da escrita.  
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Em seguida, ainda na tentativa de ampliar e consolidar os meus 

conhecimentos sobre a educação da pessoa com deficiência intelectual no Brasil, 

sobretudo, sua educação no processo de escolarização formal, fiz graduação em 

Pedagogia, concomitante ao Curso de Especialização em Psicopedagogia 

Institucional, concluindo a graduação em 2013 e a especialização no início de 2014. 

Posteriormente, em 2015, participei de mais um Curso de Especialização em 

Educação Especial e o início do Mestrado no Programa de Pós-Graduação em 

Educação, na linha Ensino, Aprendizagem e Formação de Professores (ENS), 

sublinha Educação Especial, em que constatei as possibilidades de apropriação 

conceitual da pessoa com deficiência intelectual a partir de atividades 

sistematizadas do gênero textual constituído pela linguagem verbal e não verbal, 

História em Quadrinhos (AUADA, 2015). 

A presente trajetória acadêmica, singular e, ao mesmo tempo, consistente, 

permitiu que me tornasse consciente da minha opção pela Educação Especial como 

instância de trabalho, a compreender que ñNingu®m caminha sem aprender a 

caminhar, sem aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo e retocando o 

sonho pelo qual se p¹s a caminharò (FREIRE, 2002, p. 35). Assim, o percurso 

relatado foi fundamental para respaldar a pesquisa que ora apresento. 

Nessa perspectiva, com a finalização da pesquisa de mestrado, nova 

inquietação surgiu: Como jovens e adultos com deficiência intelectual apropriam-se 

de conceitos científicos relativos aos gêneros textuais constituídos apenas por 

linguagem verbal, a partir de atividades sitematizadas?. 

Essa inquietação ganhou contorno de pesquisa com a aprovação no 

doutorado no Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Estadual 

de Maringá, na linha de pesquisa Ensino Aprendizagem e Formação de professores, 

temática Educação Especial. Diante do exposto, a presente pesquisa, vinculada aos 

grupos de pesquisa ñEduca­«o, Linguagem e Letramentoò e ñIntera­«o e Escritaò, 

tendo aprovação no Comitê Permanente de ética em Pesquisas com Seres 

Humanos (COPEP), sob o parecer n. 1.611.205, investiga, a partir de um grupo com 

cinco jovens e adultos que possuem deficiência intelectual, as possibilidades de 

apropriação de conceitos científicos relativos ao gênero textual Notícia, em 

atividades sistematizadas de escrita, revisão e reescrita. 

A pesquisa buscou os dados estatísticos do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), de 2018, que revelam que a instituição escolar 
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não tem garantido ao público alvo da educação especial o direito, previsto em lei, de 

acessar, progredir e concluir a escolarização básica na idade prevista - dos 4 aos 17 

anos de idade, a estender-se, dessa forma, à Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

com 135.602 matrículas de alunos com deficiência (BRASIL, 1988; 1996; INEP, 

2018). 

Esses dados mostram que a Educação de Jovens e Adultos tem se 

constituído em um espaço para a escolarização básica de um número expressivo de 

jovens e adultos com deficiência intelectual. No entanto, as pesquisas que envolvem 

o processo de escolarização desse público, na EJA, são rarefeitas, a demandar 

então, a urgência de pesquisas na área que permitam a reflexão desse processo e, 

por conseguinte, a promoção de uma educação de qualidade a todos. Diante do 

exposto, torna-se legítimo investigar as possibilidades de escolarização de jovens e 

adultos na modalidade EJA de ensino. 

Dentre os inúmeros aspectos do processo de escolarização de jovens e 

adultos com deficiência intelectual na EJA que precisam ser investigados, o trabalho 

com as habilidades de leitura, escrita e numeramento merecem destaque, uma vez 

que os dados do Instituto Nacional de Alfabetismo Funcional (INAF), de 2018, 

mostram que cerca de 29% da população brasileira, com idade entre 15 e 64 anos ï 

dados que certamente englobam as pessoas que possuem deficiência ï ñ[é] t°m 

muita dificuldade para fazer uso da leitura e da escrita e das operações matemáticas 

em situações da vida cotidiana, como reconhecer informações em um cartaz ou 

folheto ou ainda fazer opera­»es aritm®ticas simples [é]ò (INAF, 2018). 

Diante do exposto, optamos pelo trabalho com a escrita, a partir do gênero 

textual Notícia, uma vez que é um gênero previsto no currículo da Educação Básica, 

requerido nas interações sociais do cotidiano das sociedades grafocêntricas, assim, 

dominá-lo permite maior e melhor atuação social. Dessa forma, ao considerar que 

jovens e adultos com diagnóstico de deficiência intelectual têm, garantido por lei, o 

direito de participar ativamente da sociedade ï por meio de práticas e eventos de 

letramento, logo, compreendemos a importância de mediar os conceitos científicos 

estruturantes do gênero textual Notícia, a considerar as etapas de revisão e reescrita 

inerentes ao processo de produção textual escrita (BRASIL, 1988; 1996; 1990). 

Constitui-se como objetivo geral da pesquisa: refletir sobre o processo de 

apropriação dos conceitos científicos a partir da intervenção sistematizada da 

escrita, revisão e reescrita do gênero textual Notícia em jovens e adultos com 
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deficiência intelectual. Por sua vez, como objetivos específicos: a) compreender as 

bases psicológicas da aprendizagem; b) dicutir o desenvolvimento de mecanismos 

compensatórios à deficiência intelectual; c) analisar a escrita, a revisão e a reescrita 

como instrumento metodológico para apropriação de conceitos científicos em jovens 

e adultos com deficiência intelectual. 

A pesquisa se constituiu como um ñato educativoò, que conceituaremos por 

ñA­«o no Ato Educativoò. Nesta perspectiva, a presente pesquisa assumiu 

metodologicamente os pressupostos vigotskianos (VIGOTSKI, 2001, p. 77) de ñ[é] 

intervenção nos processos de crescimento natural do organismoò. Para tanto, teve 

como respaldo a Teoria Histórico Cultural, a partir das contribuições de (VIGOTSKI, 

2000, 2001; VYGOTSKI, 1991, 1997a, 1997b, 1997c, 1997d, 1997e), principal 

expoente da Psicologia da Aprendizagem8 no Brasil; também parte dos 

pressupostos da Análise Dialógica do Discurso (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1995; 

BAKHTIN, 2011, BRAIT, 2012) e da concepção de escrita como trabalho (FIAD, 

2006; RUIZ, 2001; SERAFINI, 1998; MENEGASSI, 2010, 2016), dentre outros que 

se dedicaram a discutir a revisão e reescrita como instrumentos de (re)ensino da 

língua escrita. 

Participaram da pesquisa cinco jovens e adultos com deficiência intelectual 

que estavam matriculados e/ou concluíram o processo de escolarização na 

modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). Os dados foram coletados nas 

dependência de uma universidade pública, onde se desenvolve o projeto de 

extensão já citado, por meio de planejamentos de aula, de atividades desenvolvidas 

pelos sujeitos durante o ato educativo e de sess»es videografadas e transcritas, os 

quais foram analisados de forma qualitativa a partir das categoria: a) compreensão e 

interpretação das condições de produção da notícia; b) tema da notícia; c) estrutura 

do gênero textual notícia; d) estrutura do lide; e) síntese escrita da notícia. 

Assim, a Tese organiza-se em seções: na primeira, discutimos9 as leis gerais 

de desenvolvimento do homem ontogenético, a considerar o processo de formação 

dos conceitos, a formação dos conceitos espontâneos e científicos, bem como os 

conceitos de interação, mediação, internalização e de Zona Desenvolvimento 

                                                 
8 Psicologia da Aprendizagem constitui-se em um dos segmentos da Psicologia e busca compreender 

as bases psicológicas do processo de formação dos conceitos e, por conseguinte, compreender o 
processo de desenvolvimento humano, a ter como seu principal expoente Vigotski.  

9 A partir daqui, o discurso por mim proferido toma a primeira pessoa do plural como referência, por 
melhor expressar a pesquisa como um todo. 
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Proximal. Posteriormente, discutimos as possibilidades do desenvolvimento de 

mecanismos compensatórios às pessoas que possuem deficiência intelectual. 

Na segunda seção, apresentamos como os documentos legais se 

apropriaram e, por conseguinte, expressam em suas políticas públicas tais 

conceitos. Também, discutimos, para além dos documentos legais, os dados oficiais 

de pesquisas e do atendimento escolar dessa parcela da população, em específico. 

Na terceira seção, apresentamos a concepção de linguagem que respalda a 

pesquisa, conceituamos gênero textual, tipologia e suporte textuais e apresentamos 

a metodologia de trabalho com a sequência didática como um instrumento para o 

ensino dos gêneros textuais. Após, discutimos as especificidades do gênero textual 

Notícia, assim com os processos de escrita, revisão e reescrita e suas 

especificidades, como instrumento efetivo para o reensino10 de gêneros textuais. 

Na quarta seção, apresentamos os métodos, o delineamento, o local e o 

contexto da pesquisa, os critérios para sua participação e os sujeitos, bem como o 

percurso metodológico como um todo. 

Na quinta seção, apresentamos e discutimos a ação do ato educativo, que 

nos leva às conclusões sobre os resultados da pesquisa. A Tese se fecha com as 

referências bibliográficas e o apêndice. 

                                                 
10 Vigotski (2001) utiliza-se dessa terminologia para se referir aos conceitos que, embora já tenham sido 

objeto de ensino, ainda não foram apropriados pelos alunos, a demandar o seu reensino.  



 

1 LEIS GERAIS DE DESENVOLVIMENTO DO HOMEM ONTOGENÉTICO 

O desenvolvimento psíquico é o resultado da ação da sociedade sobre os 
indivíduos para integrá-los na complexa rede de relações sociais e culturais 

que constituem uma formação social (PINO, 1991, p. 34). 

 

A presente seção discute as leis gerais de desenvolvimento do homem 

ontogenético11. Para iniciarmos esta discussão, faz-se necessário consideramos as 

duas linhas de desenvolvimento do homem ontogen®tico, a ñnaturalò e a ñculturalò, 

as quais constituem a bases da teoria de Vygotski12 (1997c). 

O desenvolvimento ñnaturalò, nominado por Vygotsky de Fun­»es 

Psicológicas Elementares (FPE), é definido como a evolução biológica do indivíduo 

e está associado à herança genética e às reações instintivas. Em suas palavras, 

ñ[é] as fun­»es elementares t°m como caracter²stica fundamental o fato de serem 

total e diretamente determinadas pela estimulação ambientalò (VYGOTSKY, 1987, p. 

44). 

J§ o desenvolvimento ñculturalò, nominado em Fun­»es Psicol·gicas 

Superiores (FPS), tem sua origem e seu desenvolvimento a partir de dois grupos de 

fenômenos, os quais não se fundem, embora estejam intrinsicamente ligados. No 

primeiro grupo, estão a linguagem, a escrita, o cálculo e o desenho ï estímulos 

artificiais, os quais permitem o domínio dos meios externos da cultura e do 

pensamento e possibilitam a imersão em contextos sócio-histórico e ideológicos 

definidos. No segundo grupo, estão a causa imediata do comportamento: a atenção 

voluntária, a memória lógica, a abstração, a generalização, a formação de conceitos, 

entre outros (VYGOTSKI, 1997c). Nas palavras do autor: ñno caso das fun­»es 

superiores, a característica essencial é a estimulação autogerada, isto é, a criação e 

o uso de estímulos artificiais que se tornam a causa imediata do comportamentoò 

(VYGOTSKY, 1987, p. 44). 

Ao opor-se às correntes inatista e ambientalista, as quais concebem as 

Funções Psicológicas Elementares e as Funções Psicológicas Superiores como 

processos que se anulam, Vygotski (1997c) supera este dualismo, ao reconhecer as 

bases biológicas do funcionamento psicológico como sendo socialmente formado, 

culturalmente desenvolvido e historicamente transmitido. 
                                                 

11 Estudo do desenvolvimento do indivíduo no interior de sua espécie.  
12 Nas cita­»es diretas e indiretas, a grafia do nome do autor ® diferenciada conforme sua refer°ncia de 
publica­«o. Nas citações indiretas de mais uma obra, optamos pela tradução brasileira, Vigotski.  
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Nessa perspectiva, questionamo-nos: Como as Funções Psicológicas 

Superiores ï características tipicamente humanas ï se desenvolvem no homem ao 

longo de sua vida? Na tentativa de buscarmos, se não respostas factuais, ao menos, 

possibilidades de reflexão, optamos como fio condutor inicial da discussão a 

formação de conceitos enquanto força motriz para o desenvolvimento das Funções 

Psicológicas Superiores. No entanto, vale ressaltar que os conceitos de Mediação, 

Interação, Internalização e Zona de Desenvolvimento Proximal, os quais são 

discutidos posteriormente, são interdependentes para discussão das leis gerais de 

desenvolvimento do homem ontogenético, não permitindo, assim, uma gradação que 

suponha superioridade de um conceito em relação ao outro. 

1.1 O PROCESSO DE FORMAÇÃO DOS CONCEITOS NO HOMEM 

ONTOGENÉTICO 

Segundo Vigotski (2000, 2001) e Vygotski (1997b), a formação de conceitos 

impulsiona o desenvolvimento das Funções Psicológicas Superiores (FPS), ao 

mesmo tempo em que é impulsionada por elas, em um movimento dialético, uma 

vez que a capacidade de abstração e de generalização são condições para operar 

com pensamento conceitual, ou seja, com a palavra e o seu significado. 

Antes de adentrarmos às especificidades do processo de formação de 

conceitos e, por conseguinte, ao desenvolvimento das Funções Psicológicas 

Superiores, explicitamos a extens«o que a terminologia ñconceitoò13 adquire, nesta 

discuss«o. Para al®m da defini­«o dicionarizada de forma pontual, ñexplica­«o de 

ideias por palavrasò, a terminologia ñconceitoò engloba a ideia de que, ao formar um 

conceito, o sujeito se apropria da palavra e de seu significado, assim como de toda a 

evolução histórica dessa palavra e do seu significado, de modo inconsciente, a 

implicar na possibilidade de aquisição da consciência do próprio ato de pensar, uma 

vez que, ao se apropriar das palavras e, por conseguinte, de seus significados, o 

sujeito (re)elabora internamente os conhecimentos produzidos ao longo da história 

da humanidade, de forma consciente e significativa às suas atuações sociais. 

                                                 
13 Segundo o dicion§rio Houaiss (2009), conceito ® ñ1 explica­«o de ideias por palavras; defini­«o. 2 

noção, concepção, ideia < seu c. de moral é ultrapassado>. 3 opinião, ponto de vista. 4 reputação, 
fama. 5 grau de avaliação do resultado escolar ï Conceitual adj.ò. 
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Nesta Tese, as possibilidades de aquisição do próprio ato de pensar foram 

materializadas a partir dos conceitos relativos ao gênero textual Notícia, trabalhados 

em atividades de escrita e de reescrita, orientadas pela revisão da pesquisadora, no 

intuito de promover, aos sujeitos participantes, a formação de conceitos requeridos 

às suas atuações sociais. 

No entanto, Vigotski (2000) nos adverte que a formação de conceitos tem 

início ainda na primeira infância, mas, é somente na puberdade que as funções 

requeridas adquirem contornos suficientes, a permitir que o sujeito atue 

verdadeiramente por conceitos, por pensamento conceitual. O autor ressalta que, 

antes da puberdade, a criança ainda não tem a formação intelectual para operar 

com os verdadeiros conceitos. O que existe s«o ñequivalentes funcionaisò 

(VIGOTSKI, 2000) que permitem à criança atuar com pensamento semelhante ao 

pensamento conceitual. Nessa perspectiva, equipará-los implica em ignorar o 

prolongado processo de desenvolvimento do pensamento conceitual. 

Para estudar o processo de formação de conceitos, Vigotski utilizou o 

"método da dupla estimulação" de Sakharov (VIGOTSKI, 2000), um de seus 

colaborados. Nele, foram apresentados à criança, sujeito participante da pesquisa, 

dois grupos de estímulos para que resolvesse o problema de pesquisa lhe imposto. 

Um dos grupos de est²mulo foi constitu²do por objetos de ñ[é] 22 blocos de madeira, 

de cores, formas, alturas e larguras diferentes. Existem cinco cores diferentes, seis 

formas diferentes, duas alturas (os blocos altos e os blocos baixos) e duas larguras 

da superf²cie horizontal (larga e estreita)ò (VIGOTSKI, 2000, p. 70-71). O outro grupo 

de estímulos foi constituído por quatro palavras sem sentido ï lag, bik, mur, cev ï 

que, escritas na base de cada bloco, ficam fora do campo de visão do sujeito 

participante da pesquisa. ñSem considerar a cor ou a forma. Lag está escrita em 

todos os blocos altos e largos, bik em todos os blocos baixos e largos, mur nos 

blocos altos e estreitos, e cev nos blocos baixos e estreitosò (VIGOTSKI, 2000, p. 

71). 

O experimento imp»e ao participante ñ[é] a tarefa de formar quatro conceitos 

distintosò (VYGOTSKI, 1997d, p. 71, tradu­«o nossa14) e se inicia com todos os 

blocos misturados dispostos sobre a mesa à frente do participante. Imediatamente, 

ño examinador vira um dos blocos (a ñamostraò), mostra-o e lê o seu nome para o 

                                                 
14 [é] la tarefa de formar cuatro conceptos distintos (VYGOTSKI, 1997d, p. 71). Todas as tradu­»es da 

Tese são de nossa responsabilidade. 
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sujeito e pede a ele para que pegue todos os blocos que pareçam ser do mesmo 

tipoò (VIGOTSKI, 2000, p. 71). 

Após o participante ter realizado a atividade solicitada, o pesquisador mostra 

que, em seu agrupamento, há erros, momento em que pega um dos blocos de 

madeira selecionado de forma equivocada e mostra a palavra que está escrita em 

sua base, e solicita ao participante que continue tentando. A atividade prossegue no 

mesmo formato, assim o número de blocos selecionados de forma equivocada e, por 

conseguinte, de palavras explicitadas aumenta gradativamente. 

Neste processo, o participante tem gradualmente a base para descobrir a 

quais características se referem as palavras sem sentido, dos blocos de madeira, 

dispostas nas suas bases. Ao descobrir a correspondência entre as características 

dos blocos de madeira e as palavras sem sentido, a criança completa a tarefa de 

formar quatro grupos de blocos distintos ao mesmo tempo em que se formam novos 

conceitos (VIGOTSKI, 2000; VYGOTSKI, 1997b,). 

Os resultados da pesquisa de Vigotski (2000) e Vygotski (1997b) e de seus 

colaboradores evidenciaram que o nível de raciocínio empregado para completar a 

tarefa pode ser analisado ñ[é] a partir da natureza dos grupos que ele constr·i e de 

seu procedimento ao construí-los: praticamente cada passo de seu raciocínio reflete-

se na sua manipula­«o dos blocosò (VIGOTSKI, 2000, p. 71). Os resultados também 

demostraram que a formação de conceitos tem seu percurso marcado por três fases 

básicas: amontoados sincréticos, pensamento por complexos e pensamento por 

conceito, as quais se subdividem em vários estágios. 

Na primeira fase da formação de conceitos, amontoados sincréticos, a criança 

pequena agrupa os objetos a partir de conexões vagas, subjetivas e instáveis devido 

¨ ñinsufici°ncia das rela­»es objetivasò. Assim, a partir da imagem sincr®tica, forma 

apenas amontoados, o que a permite (re) classificar, no mesmo grupo, objetos que 

não se relacionam entre si. Essa fase se subdivide em três estágios (VIGOTSKI, 

2000; VYGOTSKI, 1997b). 

No primeiro estágio, a criança, para compor o grupo de objetos que tinham os 

mesmos atributos, inseria os elementos por suposições e tentativas, sem que 

houvesse uma relação objetiva entre eles e, quando evidenciava seu erro, em uma 

espécie de tentativas de adequação e inadequação constantes, substituía o 

elemento errado por outro, ou seja, ñ[é] um outro objeto o substitui quando se prova 
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que a suposição estava errada, isto é, quando o experimentador vira o objeto e 

mostra que ele tem um nome diferenteò (VIGOTSKI, 2000, p. 75). 

No segundo est§gio, ñ[é] a composi­«o do grupo ® em grande parte 

determinada pela posição espacial dos objetos experimentais, isto é, por uma 

organização do campo visual da criança puramente sincr®ticaò (VIGOTSKI, 2000, p. 

75). Os grupos são formados a partir de um sincretismo resultante da proximidade 

temporal e/ou espacial dos objetos, ou, ainda, a partir de outras relações que se 

constituem mais complexas, oriundas da ñpercep­«o imediata da crian­a" 

(VIGOTSKI, 2000, p. 75). 

No terceiro estágio, a criança, ao tentar atribuir significado à palavra que está 

na base dos blocos de madeira, respalda-se em um movimento orientado por duas 

etapas, mas ainda caracterizado pela ñCoer°ncia Incoerenteò. Assim, a composi­«o 

do grupo é formada a partir da reorganização dos elementos apresentados em 

outros grupos por ela já organizados, mesmo que ainda predomine nesta 

organização conexões vagas, subjetivas e instáveis, são os Amontoados Sincréticos 

(VIGOTSKI, 2000; VYGOTSKI, 1997b). 

A segunda fase da formação de conceitos, denominada de Pensamento por 

Complexos, ñ[é] j§ constitui um pensamento coerente e objetivo, embora não reflita 

as rela­»es objetivas do mesmo modo que o pensamento conceitualò (VIGOTSKI, 

2000, p. 76), pois, nesta fase da formação de conceitos, a criança ainda não atua 

com pensamento abstrato e generalizante. Nela, os agrupamentos são feitos de 

acordo com os atributos concretos existentes entre seus objetos, a ser qualquer 

rela­«o estabelecida entre eles, ou seja, as mais variadas poss²veis. Mas, ñj§ n«o 

confunde as relações entre as suas próprias impressões com as relações entre as 

coisas ï um passo decisivo para se afastar do sincretismo e caminhar em direção ao 

pensamento objetivoò (VIGOTSKI, 2000, p. 76). Esta fase se subdivide-se em cinco 

estágios. 

No primeiro estágio do Pensamento por Complexo, denominado de Complexo 

de Tipo Associativo, a criança agrupa os objetos a partir de diferentes características 

da amostra. Assim, as associações são feitas a partir de diferentes atributos que lhe 

chamem a aten­«o, a cor, a forma, o tamanho, ñ[é] a liga­«o pode tamb®m ser 

estabelecida por uma semelhança, um contraste, ou pela proximidade no espa­oò. 

Para criança nesse estágio de desenvolvimento, a palavra que nomina o objeto 

n¼cleo (a amostra) n«o se constitui ñnome pr·prioò, mas o conjunto de objetos 
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relacionados entre si a partir de diferentes atributos, ñ[é] exatamente como as 

rela­»es dentro das fam²lias humanas s«o muitas e variadasò, por®m, ainda assim, 

pertencem ao mesmo grupo familiar e, portanto, têm o mesmo sobrenome 

(VIGOTSKI, 2000, p. 78). 

No segundo estágio do Pensamento por Complexo, o Complexo de Coleções, 

a criança, a partir de um determinado objeto, faz o agrupamento por associações 

contrastantes e complementares, contudo, durante a formação do agrupamento, 

também passa a selecionar os objetos por semelhança, fato que culmina em 

coleções mistas, ou seja, ñAo longo do processo a crian­a deixa de aderir ao 

princípio que aceitou originalmente como a base da coleção. Passa a considerar 

uma nova característica, de modo que o grupo resultante torna-se uma coleção 

mista, por exemplo, de cores e formasò (VIGOTSKI, 2000, p. 79). Vale ressaltar que 

o agrupamento em Complexos de Coleções, por parte da criança, tem sua origem e 

orientação na própria experiência prática da criança, uma vez que a organização 

social também se orienta por agrupamento de objetos complementares, os quais 

formam um conjunto ou um todo, por exemplo, o conjunto de utensílios da cozinha, 

ou ainda, o conjunto de instrumentos para costura (VIGOTSKI, 2000; VYGOTSKI, 

1997b). 

No terceiro estágio, nominado de Complexo em Cadeia, a criança organiza o 

agrupamento a partir de ñ[é] uma jun­«o din©mica e consecutiva de elos isolados 

numa ¼nica corrente, com a transmiss«o de significado de um elo para outroò 

(VIGOTSKI, 2000, p. 80). Assim, segundo o autor, em um primeiro momento, a 

criança seleciona itens que comporão a coleção a partir de um atributo qualquer, no 

entando, logo em seguida, a atenção é direcionada para um outro atributo, que 

passará a ser o critério determinante da coleção, sem se atentar mais para o critério 

anterior, a ser esquecido a cada novo atributo que se sobressalte ao seu interesse. 

Ressaltamos que os elos se estabelecem ñ[é] n«o por causa de uma semelhan­a 

real, mas devido a uma vaga impressão de que eles têm algo em comum. Isso leva 

ao quarto tipo de complexo [é] que poder²amos chamar de complexo difusoò 

(VIGOTSKI, 2000, p. 81, grifo do autor). No agrupamento com predomínio do 

Complexo em Cadeia, os atributos selecionados pela criança, para formar o grupo, 

variam ao longo de todo processo, mas, são igualmente importantes para sua 

composição. 
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No quarto estágio, o Complexo Difuso, a criança organiza o grupo de objetos 

a partir de conexões indefinidas e difusas e, portanto, as possibilidades de 

combina­»es s«o infinitas. Nas palavras de Vigotski (2000, p. 82), ñ[é] na medida 

em que [é] o complexo compreende objetos fora da esfera de seu conhecimento 

prático, essas conexões baseiam-se naturalmente em atributos vagos, irreais e 

inst§veisò. 

No último e mais importante estágio do Pensamento por Complexo, o quinto, 

nominado de Pseudoconceito, embora o resultado dos agrupamentos sejam 

idênticos ao agrupamento realizado no Pensamento por Conceito, o processo é 

fundamentalmente diferente, pois, ñ[é] na realidade a crian­a se orienta pela 

semelhança concreta visível, formando apenas um complexo associativo restrito a 

um determinado tipo de conex«o perceptualò e n«o a partir de um conceito abstrato, 

como é requerido no Pensamento por Conceito (VIGOTSKI, 2000, p. 83). 

A terceira fase, denominada de Pensamento por Conceitos, é a última 

requerida para a verdadeira formação de conceitos. Nela, o pensamento torna-se 

lógico e abstrato e o uso dos signos permite generalizações e abstrações que as 

fases anteriores ainda não permitiam. As bases das características essenciais desta 

fase aparecem muito antes do último estágio nominado de Pseudoconceito, no 

Pensamento por Complexo (VIGOTSKI, 2000; VYGOTSKI, 1997b). 

Esta fase divide-se em três estágios, sendo que o último deles já se constitui 

no pensamento por Verdadeiros Conceitos. O primeiro estágio de desenvolvimento 

do Pensamento por Conceitos é nominado de Combinações Máximas e constitui a 

primeira tentativa de a criança operar com a Função Psicológica Superior, a 

abstração. Nele, a criança, ao agrupar os objetos, a levar em consideração o nível 

máximo de semelhança entre eles, inevitavelmente, seleciona e abstrai alguns 

atributos em detrimento de outros (VIGOTSKI, 2000; VYGOTSKI, 1997b). 

Por se tratar das primeiras tentativas de operar com o conceito de abstração, 

a criança não mantém uma distinção clara entre esses atributos, ñ[é] 

frequentemente a abstração de um tal grupo de atributos baseia-se apenas numa 

impressão vaga e geral da semelhança entre os objetos. Contudo, o carácter global 

da percep­«o da crian­a foi rompidoò, o que se constitui em um avanço em seu 

desenvolvimento intelectual, por adquirir ñcontornos mais n²tidos no pensamento da 

crian­aò (VIGOTSKI, 2000, p. 96). 
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O segundo estágio de desenvolvimento do Pensamento por Conceitos, 

nominado de Conceitos Potencias, constitui-se na segunda tentativa de a criança 

operar deliberadamente com a Função Psicológica Superior de abstração. Nele, a 

criança agrupa os objetos a partir de um único atributo que se mantém durante toda 

a forma­«o do agrupamento. Assim, ñ[é] um conceito s· aparece quando os traços 

abstraídos são sintetizados novamente, e a síntese abstrata daí resultante torna-se 

o principal instrumento do pensamentoò (VIGOTSKI, 2000, p. 98). Cumpre frisar que 

a palavra desempenha papel fundamental, pois, empregada resolutamente, orienta 

este estágio do desenvolvimento do Pensamento por Conceito. 

Neste estágio de desenvolvimento, existe uma discrepância entre as 

habilidades de uso do conceito em situações concretas e sua expressão e definição 

verbal, uma vez que, ao operar com a definição verbal do conceito, a criança e o 

adolescente parece estar em nível inferior de desenvolvimento. Nas palavras do 

autor (VIGOTSKI, 2000, p. 100), ñ[é] operava-se com o nome como se fosse um 

conceito, porém, defina-o como um complexo ï uma forma de pensamento que 

oscila entre o conceito e o complexo, t²pica dessa idade de transi­«oò. 

Um outro obstáculo se configura quando o adolescente tenta transferir um 

conceito já abstraído a situações novas e diferentes. Essa discrepância se intensifica 

quando é requerida a abstração total na formulação do conceito, sem que se 

respalde na situação concretas e nas impressões que essa concretude possa gerar. 

Neste sentido, a maior dificuldade é operar com um conceito abstrato em novas 

situações concretas e nelas operar também com abstra­«o, ñ[é] um tipo de 

transfer°ncia que, em geral, s· ® dominado no final da adolesc°nciaò, quando j§ se 

encontra no último estágio do pensamento por complexos, nominado de Verdadeiros 

Conceitos, o qual se configura no ápice do desenvolvimento da formação de 

conceitos. Em síntese, nos experimentos, Vigostski observou que os pensamentos 

sincréticos e por complexos, duas primeiras fases da formação de conceitos, 

desaparecem gradativamente a medida em que se opera com o pensamento por 

conceitos. Ele adverte que, mesmo no adolescente, ainda há [é] uma discrep©ncia 

surpreendente entre a sua capacidade de formar conceitos e a sua capacidade de 

defini-los (VIGOTSKI, 2000, p. 98-99). 

Longe de ser um percurso lógico e linear, o processo de formação de 

conceitos se efetiva por meio da atividade psíquica, em que todas as Funções 

Psicol·gicas Elementares s«o part²cipes. Essa atividade ® orientada ñ[é] pelo uso 
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das palavras como o meio para centrar ativamente a atenção, abstrair determinados 

traços, sintetizá-los e simbolizá-los por meio de um signoò (VIGOTSKI, 2000, p. 101). 

Para que se intervenha no processo natural de desenvolvimento do 

organismos e, por conseguinte, oriente o seu desenvolvimento, Vigotski (2000, 

2001) e Vygotski (1997b) advertem sobre a importância de se compreender tanto o 

processo de formação dos conceitos e seus estágios de desenvolvimento, até que 

se culmine no último estágio do pensamento por conceitos, nominados de 

Verdadeiros Conceitos, quanto o próprio funcionamento do pensamento por 

conceito, por se constituir em uma possibilidade de ñ[é] se criar m®todos eficientes 

para a instru­«o de crian­as em idade escolar no conhecimento sistem§tico [é]ò 

(VIGOTSKI, 2000, p. 103). Assunto que passaremos a discutir. 

1.2 A FORMAÇÃO DOS CONCEITOS CIENTÍFICOS E ESPONTÂNEOS 

Compreender a organização social do grupo que se está inserido e 

desenvolver as Funções Psicológicas Superiores (FPS) são habilidades adquiridas a 

partir da formação de conceitos. Vigotski divide a formação de conceitos em 

científicos ou não-espontâneos e cotidianos ou espontâneos. Os conceitos 

cotidianos se formam no contato da criança com situações cotidianas, ou seja, 

surgem de atividades práticas. Já os conceitos científicos são intencionais, 

planejados, pautam-se na ciência (VIGOTSKI, 2000, 2001; VYGOTSKI, 1997b). 

Nesse processo, o autor enfatiza que, embora os conceitos científicos e 

cotidianos ñse formem e se desenvolvam sob condi­»es internas e externas 

totalmente diferentesò (VIGOTSKI, 2000, p. 107), pertencem ao mesmo processo de 

formação de conceitos. Nesse sentido, há uma influência constante, bem como uma 

relação de interdependência, em seu desenvolvimento. Portanto, é preciso que o 

conceito espontâneo tenha atingido um certo nível de concretude para que o 

conceito científico correspondente faça sentido e se configure em conhecimento 

adquirido, consolidado (VIGOTSKI, 2000, p. 107). 

Um conceito espontâneo surge a partir da experiência da criança na 

manipulação do objeto, para posteriormente ascender à sua definição verbal e, por 

conseguinte, operar com o conceito, ou seja, ña criança adquire consciência de seus 

conceitos relativamente tarde; [é]. Ela possui o conceito (isto ®, conhece o objeto ao 
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qual o conceito se refere), mas não esta consciente do seu próprio ato de 

pensamentoò (VIGOTSKI, 2000, p. 135) . Já o conceito científico percorre o processo 

inverso, é descendente, pois inicia-se em aplicações verbais, em experiências não-

espontâneas para posteriormente descender à prática, ou seja, impregnar-se na 

experiência da criança (VIGOTSKI, 2000, p. 135). 

A instituição escolar incumbida socialmente de mediar os conhecimentos que 

foram produzidos ao longo da história da humanidade, de forma sistematizada, 

torna-se um dos espaços mais profícuos para a formação de conceitos e, por 

conseguinte, contribui para o salto qualitativo no desenvolvimento da consciência 

reflexiva do estudante, j§ que ño aprendizado escolar induz um tipo de percep­«o 

generalizante, desempenhando, assim, um papel decisivo na conscientização da 

criança dos seus próprios processos mentaisò (VIGOTSKI, 2000, p. 115). A 

consciência reflexiva permite à criança e adolescente formar sistemas de conceitos, 

a capacidade de abstrair e generalizar conceitos e, por conseguinte, formar 

conjuntos e subconjuntos dentro dos sistemas, esta nova habilidade permite a 

ressignificação de todos os conceitos já adquiridos na nova estrutura. 

A escola é espaço socialmente organizado para mediar os conceitos 

científicos e, portanto, se constitui na principal fonte de apropriação de 

conhecimento e, por conseguinte, de desenvolvimento psíquico da criança em idade 

escolar, ao impulsionar a formação dos Conceitos Científicos e desenvolver as FPS. 

Na tentativa de compreendermos ainda mais como o sujeito se desenvolve, 

precisamos considerar as discussões de Vigotski sobre Mediação, Interação, 

Internalização, Zona de Desenvolvimento Proximal, assuntos que discutiremos a 

seguir. 

1.3 OS CONCEITOS DE INTERAÇÃO, MEDIAÇÃO, INTERNALIZAÇÃO E ZDP NO 

DESENVOLVIMENTO DO HOMEM ONTOGENÉTICO 

Para a formação de conceitos, sejam eles cotidianos ou científicos, Vygotski 

(1991) esclarece a necessidade da interação, atuação do outro mais experiente, no 

processo de desenvolvimento natural do homem ontogenético. No entanto, adverte 

que nem toda interação promove a formação de conceitos, é necessária uma 

interação adequada. Assim, para se discutir as possibilidades de interações 
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adequadas à formação de conceitos, o autor introduz às discussões o conceito de 

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). 

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) ñ[é] define aquelas fun­»es que 

ainda não amadureceram, mas que estão em processo de maturação, funções que 

amadurecer«o, mas que est«o presentemente em estado embrion§rioò (VYGOTSKI, 

1991, p. 58). É a distância entre o Nível de Desenvolvimento Real (NDR), ou seja, 

conhecimento j§ adquiro, ño desenvolvimento mental retrospectivoò (VYGOTSKI, 

1991, p. 58) e o Nível de Desenvolvimento Potencial (NDP), ou seja, o conhecimento 

que está próximo do campo de domínio, caso tenha o auxílio do outro mais 

experiente (VYGOTSKI, 1991, p. 58). 

Dessa forma, é na Zona de Desenvolvimento Proximal, a auxiliar a operar 

com conceitos que estão, em potencial, próximos de serem consolidados, que o 

outro mais experiente deve atuar. É na ZDP que se acessa os conhecimentos já 

adquiridos ao mesmo tempo em que se vislumbra tanto a possibilidade imediata de 

conhecimento, como o caráter dinâmico do seu desenvolvimento (VYGOTSKI, 

1991). 

Nessa perspectiva, a Zona de Desenvolvimento Proximal é dinâmica, uma 

vez que o nível de desenvolvimento potencial se torna nível de desenvolvimento real 

a cada interação adequada. As possibilidades de atuação, na ZDP, estão ligadas ao 

conceito de interação, que é sempre respaldado por instrumentos e signos, pela 

mediação simbólica. 

Dessa forma, a mediação também é um conceito fundamental para 

compreendermos o processo de formação de conceitos, uma vez que a interação 

significativa s· ® estabelecida por meio de instrumentos e signos, j§ que ñ[é] ao 

invés de agirmos de forma direta, imediata no mundo físico e social, nosso contato é 

indireto ou mediado pelos signos e instrumentos, pelo outroò (BRAGA, 2010, p. 23). 

Vale ressaltar que os instrumentos nos permitem o controle das ações sobre o 

objeto e a natureza e são externos. Assim, os signos permitem-nos o controle do 

comportamento e, portanto, internos e medeiam a nossa relação com o 

conhecimento socialmente produzido e historicamente transmitido. 

Nessa perspectiva, para compreendermos o processo de formação de 

conceitos e, por conseguinte o desenvolvimento das Funções Psicológicas 

Superiores, há que se discutir também o conceito de internalização, uma vez que é 

no processo de internalização que se efetiva a apropriação conceitual. A esse 
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respeito, Vygotski (1991, p. 40) afirma: ñchamamos de internalização a reconstrução 

interna de uma opera­«o externaò. Por sua vez, acrescenta que ñToda forma 

superior de comportamento aparece em cena duas vezes durante o seu 

desenvolvimentoò (VYGOTSKI, 1997a, p. 7715). 

Dessa forma, descreve-se o processo de internalização em dois planos. 

Primeiro interpessoal ou entre as pessoas, depois intrapessoal ou no interior da 

pr·pria pessoa. ñUm processo interpessoal ® transformado num processo 

intrapessoal. [é] primeiro, no n²vel social, e, depois, no n²vel individual; [é] ® o 

resultado de uma longa s®rie de eventos ocorridos ao longo do desenvolvimentoò 

(VYGOTSKI, 1991, p. 41). 

Somente quando o conceito, mediado por signos e instrumento, na interação 

com o outro mais experiente, a atuar na ZDP e já tiver perpassado pelo processo de 

internalização inter-psíquica e já tiver atingido o nível intra-psíquico, é que haverá o 

processo de abstração16 e generalização17, fundamentais para que a apropriação 

com conceitos se efetive e, por conseguinte, também as Funções Psicológicas 

Superiores. A Figura 1 apresenta uma síntese da discussão proposta até aqui. 

                                                 
15 ñtoda forma superior de comportamiento aparece en escena dos veces durante su desarrolloò. 
16 Entende por abstração quando o sujeito compreende a natureza do conceito, reorganizando, desse 

modo, a suas bases psíquicas.  
17 Entende-se por generalização, quando o conceito, já elaborado, é generalizado com excelência em 

todas as situações que o requeiram. 
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Figura 1 ï Síntese do movimento dialético dos conceito discutidos 

 

Fonte: A autora. 

Diante da discussão apresentada, surge-nos mais uma indagação, já bem 

mais próxima ao nosso tema de pesquisa: Como se efetiva a apropriação conceitual 

e, por conseguinte, do desenvolvimento das Funções Psicológicas Superiores, em 

pessoas que possuem deficiência intelectual?. Assunto que trataremos a seguir. 

1.4 AS POSSIBILIDADES DE DESENVOLVIMENTO DAS FUNÇÕES 

PSICOLÓGICAS SUPERIORES NA PESSOA COM DI 

Segundo a Associação Americana em Deficiência Intelectual e do 

Desenvolvimento (AAIDD), Deficiência Intelectual pode ser definida como  

[é] uma incapacidade caracterizada por limita­»es significativas tanto no 
funcionamento intelectual (raciocínio, aprendizado, resolução de problemas) 
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quanto no comportamento adaptativo, que cobre uma gama de habilidades 
sociais e práticas do dia a dia. Esta deficiência se origina antes da idade de 
18 anos (SCHALOCK et al., 2010, p. 6). 

Para Vigotski (2001) e Vygotski (1997b), embora apresentem limitações 

significativas tanto no funcionamento intelectual, quanto no comportamento 

adaptativo, a apropriação dos bens culturais produzidos ao longo da história da 

humanidade, os quais permitem a formação de conceitos e, por conseguinte, o 

desenvolvimento das Funções Psicológicas Superiores, se efetivam pelas mesmas 

leis gerais de desenvolvimento, a reconhecer, assim, ñ[é] a unidade das leis que 

regem o desenvolvimento da criança normal e da mentalmente retardada18ò 

(VYGOTSKI, 1997e, p. 13319, grifo nosso). 

No entanto, o autor adverte que, de forma alguma, esta tese ñ[é] nega o fato 

de que as leis do desenvolvimento de crianças mentalmente retardadas adquirem 

uma expressão específica qualitativamente peculiar e que a tarefa não se limita a 

determinação de sua unidadeò (VYGOTSKI, 1997e, p. 13320). 

Dessa forma, atemo-nos a apresentar e discutir as três questões básicas das 

especificidades do desenvolvimento das pessoas que possuem deficiência 

intelectual, discutidas por Vygotski, em sua obra Defectologia (1997e). A primeira 

quest«o levantada pelo autor ®: ñ[é] quais são os processos, que surgem no próprio 

desenvolvimento da criança mentalmente retardada, que levam a superação do 

atraso, a luta contra e a eleva­«o da crian­a a um n²vel superior?ò (VYGOTSKI, 

1997e, p. 132-13321). A segunda quest«o consiste em compreender: ñ[é] qual é a 

estrutura e a din©mica do retardo mental em seu conjunto?ò (VYGOTSKI, 1997e, p. 

13322). E a terceira quest«o ñreside nas conclusões pedagógicas máximas que 

derivam do esclarecimento do primeiro e do segundoò, ou seja, o trabalho 

                                                 
18 Embora a terminologia utilizada para se referir às pessoas que possuem déficit cognitivo tenha se 

alterado para deficiência intelectual, partir da Declaração de Montreal, de 2001, optamos pela 
tradução ñipsis litterisò, sendo a terminologia empregada pelos estudiosos da época. 

19 [é] la unidad de las leyes qui regen el desarrollo del nino normal y del mentalmente retrasado  
20 [é] niega el hecho de que las leyes del desarrollo de nino mentalmente retrasado adquirem una 

expresión específica cualitativamente peculiar y que la tarea no se limita a la determinación de su 
unidade.  

21 [é] cu§les son los procesos, surgidos en el propio desarrollo del nino mentalmente retrasado, que 
lIevan a la superación del retraso, a la lucha contra el y a la elevacion del nino a un nivel superior?. 

22 [é] cual es la estructura y la dinámica del retraso mental en su conjunto?. 



37 

 

pedagógico a partir do respaldo teórico possibilitado pelas questões levantadas 

anteriormente (VYGOTSKI, 1997e, p. 13223). 

Ao referir-se à primeira questão, o autor esclarece que, tanto nas crianças 

que possuem deficiência intelectual, quanto nas crianças acometidas por outras 

patologias, surgem funções (processos compensatórios) que reagem a própria 

deficiência na busca pela adaptação às condições impostas ¨ sua atua­«o, pois ñ[é] 

vão elaborando uma série de funções mediante as quais compensam, equilibram e 

suprem as deficiênciasò (VYGOTSKI, 1997e, p. 13424, tradução nossa). Nessa 

perspectiva. o organismo da pessoa com deficiência intelectual se estrutura em 

resposta à patologia, as quais passam a trabalhar a favor do desenvolvimento, em 

um processo unitário. 

Assim, para compreendermos o processo de desenvolvimento da pessoa com 

deficiência intelectual, o mais importante não é conhecer a patologia em si, mas, as 

reações que se estruturam como respostas às dificuldades originadas na deficiência. 

Não basta só saber qual patologia acometeu a criança e nem quais são as suas 

limitações, é fundamental também compreendermos como o organismo está se 

estruturando para compensá-lo destas limitações (VYGOTSKI, 1997e). 

É neste contexto que Vygotski (1997e) introduz às discussões o conceito de 

Compensação e avança ao apresentar seus mecanismos e suas regularidades e 

desdobramentos, embora reconheça a fragilidade conceitual da terminologia no 

campo das ciências que investigam este conceito. 

A partir do sentimento desagradável da consciência da incapacidade e 

inadequação, surge, na criança, uma reação na tentativa de superar este sentimento 

e, então, originam-se os mecanismos compensatórios à limitação. 

As pesquisas empíricas de Greef (apud VYGOTSKI, 1997e) são consideradas 

relevantes para Vygotski (1997e), pois seus resultados demostram que a criança 

com deficiência intelectual tende a apresentar autoestima elevada, a considerar-se 

superior em inteligência aos seus colegas e professores. Dessa forma, satisfeito 

consigo mesmo, não percebe sua insuficiência e, por conseguinte, não experimenta 

o sentimento de inferioridade, que está na base da formação dos mecanismos 

                                                 
23 [é] reside en las conclusiones pedagógicas máximas que derivan de la aclaración del primero y del 

segundo. 
24 [é] van elaborando una serie de funciones mediante las cuales compensan, equilibran y suplen las 

deficiencias. 
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compensatórios. Ao não reconhecer a sua deficiência, a criança dificulta,  até 

mesmo anula, o desenvolvimento de mecanismos compensatórios à sua limitação. 

O autor reitera que são as dificuldades encontradas pela criança no curso de 

seu desenvolvimento e a vontade de superá-las e evitá-las que lhe permitem operar 

com um conjunto de formações que não estavam disponíveis, em um primeiro 

momento. Assim, formam-se os caminhos alternativos elaborados pela criança, os 

quais foram impostos pela sua interação com o meio e com o outro, formam-se as 

funções internas que originam os processos compensatórios. ñNas crianças com 

insuficiências, a compensação segue direções totalmente diferentes, dependendo da 

situação que foi criada, de que maneira a criança é educada, que dificuldades se 

apresentam por causa dessa insufici°nciaò (VYGOTSKY, 1997e, p. 13625, tradução 

nossa). 

Diante do exposto, Vygotski lança-nos mais um questionamento: ñDe onde 

prov°m a for­a motriz do desenvolvimento compensat·rio?ò (VYGOTSKY, 1997e, p. 

13626, tradução nossa). Para ele, a força motriz para o desenvolvimento do 

processos compensatórios não é apenas interior, é, sobretudo, social. São nas 

interações sociais que se encontram as bases, a força motriz, para a formação dos 

mecanismos compensatórios, a partir do princípio da substituição. 

A substituição dos meios externos, de origem social para os meios internos, o 

interior do psiquismo, reorientam toda a estrutura do psiquismo e, também, o 

comportamento, em particular da criança com deficiência intelectual. Ao retomar as 

discussões apresentadas no tópico anterior, todas as funções psicológicas 

superiores aparecem duas vezes no curso de desenvolvimento humano. Primeiro 

como organizador social, ñ[é] como função de comportamento coletivo, como 

organização da colabora­«o da crian­a com o ambienteò (VYGOTSKI, 1997e, p. 

13927, tradução nossa). Posteriormente, ñ[é] como fun­«o individual de 

comportamento, como a capacidade interna de atividade do processo psicológico no 

sentido estrito e exato desta palavraò (VYGOTSKI, 1997e, p. 13928, tradução nossa). 

É nesta perspectiva que a linguagem também surge primeiro como função 

                                                 
25 En los ninos con insuficiencias, la compensacion sigue direcciones totalmente diferentes segun cual 

sea la situacion que se ha creado, en que medio se educa el nino, que dificultades se Ie presentan a 
causa de esa insuficiencia  

26 De donde proviene la fuerza motriz del desarrollo compensatorio? 
27 [é] como función de la conducta colectiva, como organización de la colaboración del nino con el 

ambiente. 
28 [é] como funci·n individual de la conducta, como capacidad interior de actividad del proceso 

psicologico en el sentido estrito y exacto de esta palabra. 
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comunicativa e depois como fala interiorizada, ou seja, expressão do pensamento e 

torna-se base para a internalização de outras funções superiores. 

Ao mesmo tempo, Vygotsky (1997e) acrescenta que, caso as condições 

externas não sejam favoráveis ao desenvolvimento de mecanismos compensatórios 

às limitações patológicas, novas particularidades são acrescentadas, ou seja, um 

ambiente social alheio às especificidades da crian­a com defici°ncia intelectual ñ[é] 

conduzem a criança deficiente mental a momentos negativos adicionais que, longe 

de ajudar a superar o atraso, ao contrário, acentuam e agravam sua insuficiência 

inicialò (VYGOTSKI, 1997e, p. 14229, tradução nossa). 

Essas privações acumulam, ainda, complicações adicionais sobre as 

formações primárias. Em outras palavras, o não desenvolvimento das Funções 

Psicológicas Superiores, características tipicamente humanas, socialmente 

formadas, culturalmente desenvolvidas e historicamente transmitidas, estão 

relacionadas à falta de imersão significativa no contexto social. Para esta discussão, 

é preciso recorrermos aos conceitos de deficiência primária e deficiência secundária. 

Por deficiência primária entendem-se os problemas de ordem orgânica, 

patológica. Já a deficiência secundária é originada socialmente, no resultado da falta 

de interações sociais significativas com o outro e com o meio. Segundo Vigotski, ñas 

consequências sociais do defeito acentuam, alimentam e consolidam o próprio 

defeitoò (VYGOTSKI, 1997e, p. 9330, tradução nossa). 

Nesse sentido, o olhar pedagógico deve voltar-se para os mecanismos 

compensatórios das pessoas com deficiência intelectual, não na natureza dos 

processos patológicos que estão em sua base, para que a deficiência primária não 

corrobore com o desenvolvimento da deficiência secundária. Nas palavras de 

Vygotski: ñCom frequência as complicações secundárias são resultado de uma 

educação incompletaò (VYGOTSKI, 1997e, p. 144-14531, tradução nossa). 

É imprescindível que o ato educativo, junto às pessoas que possuem 

deficiência, vislumbre, na própria deficiência, as orientações opostas para a sua 

superação e, dessa forma, respaldado na força motriz da compensação, promova a 

sua supercompensação. A partir dessas constatações teóricas,  questionamo-nos 

como os documentos oficiais, orientadores da educação brasileira, apropriam-se e, 

                                                 
29 [é] conducen al nino mentalmente retrasado a momentos negativos adicionales que, lejos de ayudar 

a superar el retraso, por el contrario, acentúan y agravan su Insuficiencia Inicial. 
30 Las consecuencias sociales del defecto acentúan, alimentan y consolidan el propio defectoò. 
31 Con frecuencia las complicaciones secundarias son eI resultado de una educación incompleta.  
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por conseguinte, expressam, em suas leis, as orientações aos atos educativos? 

Assunto que trataremos na próxima seção. 



 

2 COMO OS DOCUMENTOS OFICIAIS ORIENTAM, A PARTIR DA LETRA DA 

LEI, OS ATOS EDUCATIVOS À PESSOA QUE POSSUI DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL 

ñTodos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e em direitosò (ONU, 1948, p. 1). 

 

Os documentos orientadores da organização nacional, na atualidade, 

reconhecem o direito de todos os cidadãos brasileiros à educação, a ter a instituição 

escolar como o espaço organizado socialmente para promovê-la (BRASIL, 1988, 

1990, 1996). Os documentos ainda avançam, ao reconhecer que a promoção da 

educação deve ser adequada às especificidades de cada sujeito e responsabilizam 

o Estado pela sua oferta com qualidade, ñ[...] visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalhoò (BRASIL, 1988, p. 160). 

Para assegurar a educação ao público alvo delineado à nossa pesquisa, há 

um conjunto de documentos internacionais elaborados pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) que orientam a promoção da educação da pessoa com 

deficiência e, dentre elas, da pessoa com deficiência intelectual para todos os países 

membros. Dentre os documentos redigidos pela ONU e ratificados pelo Brasil, está a 

Declara­«o Universal dos Diretos Humanos, de 1948, ao preconizar que ñTodos os 

seres humanos nascem livres e iguais, em dignidade e direitosò, sem distin­»es e 

restrições, Nessa perspectiva, todos têm direito à instrução gratuita, sendo dever do 

Estado sua promoção obrigatória, pelo menos, na Educação Básica, bem como o 

direito de ñparticipar livremente da vida cultural da comunidadeò. (ORGANIZA¢ëO 

DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1948, p. 

1). 

A Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfazendo as 

Necessidades Básicas de Aprendizagem, elaborada em 1990, em Jomtien, na 

Tailândia, apresenta o panorama mundial do fracasso escolar e reconhece que, 

transcorridos 42 anos da Declaração Universal dos Diretos Humanos, mesmo diante 

dos esforços dos Estados membros, o analfabetismo ainda se constituiu em um 

problema a ser superado. Dessa forma, o documento orienta os países membros 

para assumirem o compromisso de implementar políticas de erradicação do 
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analfabetismo, assegurando, assim, o direito de todos à educação, com a 

universalização da Educação Básica (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1990). 

A Declaração de Salamanca: Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área 

das Necessidades Educativas Especiais, elaborada em Salamanca, na Espanha, em 

1994, é considerada um dos principais documentos que trata, especificamente, da 

educação da pessoa com deficiência nos sistemas regulares de ensino. Nele, 

reafirma-se a ñEduca­«o para Todosò, inclusive aos jovens e adultos com defici°ncia 

que a ela não tiveram acesso na idade própria e, ainda, avança ao apresentar ações 

para escolarização inclusiva, no intuito de que os direitos sejam realmente 

assegurados (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 

CIÊNCIA E A CULTURA, 1994). 

Outro documento que também merece destaque, por apresentar uma 

perspectiva inclusiva, é a Declaração Internacional de Montreal Sobre a Inclusão, 

publicada no Canadá em 2001. A Declaração reitera a importância de todos os 

documentos elaborados anteriormente e avança ao propor a inclusão em todos os 

espaços sociais, uma vez que ñtodos nascem livres e s«o iguais em direitos e 

dignidadeò. O documento tamb®m explicita que todas a institui­»es sociais ñs«o 

responsáveis pela promoção e pelo progresso do planejamento e desenho 

inclusivosò (ORGANIZA¢ëO DAS NA¢ìES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 

CIÊNCIA E A CULTURA, 2001, p. 1). 

A Convenção Interamericana para Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, realizada na 

Guatemala, em 2001, teve por objetivo ñprevenir e eliminar todas as formas de 

discrimina­«oò da pessoa com defici°ncia, ñ[é] inclusive o de n«o ser submetido a 

discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que 

s«o inerentes a todo ser humanoò(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 

EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2001, p. 1). 

A Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, 

assinada pela Organização das Nações Unidas (ONU), realizada em Nova Iorque, 

em 2007, reconhece que ñas pessoas com defici°ncia continuam a enfrentar as 

barreiras contra sua participação como membros iguais da sociedade e as violações 

de seus direitos humanos em todas as partes do mundoò. Dessa forma, o 

documento reitera que todos os países membros devem se esforçar para construir 
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sociedades inclusivistas, ñ[é] com base na igualdade de oportunidades, os Estados 

Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida [é]ò (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2007, p. 1). 

Como já expresso, o Brasil (re)organiza, pela Carta Constitucional Federal 

(BRASIL, 1988), pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96 

(BRASIL, 1996), pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 8.069/90 (BRASIL, 

1990) para, em consonância às orientações internacionais, atender as orientações à 

educação inclusiva das Organizações das Nações Unidas, expressas nos 

documentos supracitados. 

Nesta perspectiva, a Constituição Federal, de 1988, reconhece, em seu artigo 

6, que a educação é um direito social. além disso, avança na descrição desse 

direito, nos artigos 205, 206 e 208, ao assegurar a todos os cidadãos brasileiros o 

direito de acessar a instituição escolar e, nela, permanecer em igualdade de 

condições com os demais estudantes durante todo o processo de escolarização na 

Educação Básica, é dever do Estado e a família, em colaboração com a sociedade, 

promovê-la de forma obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, inclusive 

ñpara todos os que a ela n«o tiveram acesso na idade pr·priaò e com Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) às pessoas que possuem deficiência, 

ñpreferencialmente32 na rede regular de ensinoò (BRASIL, 1988, p. 161). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), sob a lei n. 8069, de 1990, 

assegura a todas as crianças e aos adolescentes33 ñ[é] os direitos fundamentais 

inerentes ¨ pessoa humanaò e, portanto, o direito ¨ educa­«o. Ainda prev° puni­«o, 

inclusive aos pais, ñ[é] na forma da lei por qualquer atentado, por a­«o ou omiss«o, 

aos seus direitos fundamentaisò (BRASIL, 1990, p. 1). 

A lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 9394, de 1996, 

organiza o sistema educacional brasileiro em dois níveis, a Educação Básica, de 

carácter obrigatório, e o Ensino Superior, não obrigatório. A Educação Básica é 

subdividida em três etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Na educação infantil, há creches e pré-escolas. As creches destinam-se ao 

                                                 
32 Sobre a especifica­«o ñpreferencialmenteò e a extens«o que adquire para a n«o consolida­«o de uma 

educação verdadeiramente inclusiva, discutiremos no tópico subsequente. 
33 O documento define criança e adolescente com base na idade cronológica. Criança compreende a 

faixa etária entre zero e doze anos de idade incompletos, adolescente, entre doze e dezoito anos de 
idade (BRASIL, 1990).  
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atendimento de crianças de 0 a 3 anos de idade, não sendo obrigatória. Já as pré-

escolas atendem crianças de 4 e 5 anos de idade com obrigatoriedade, pois  se 

constitui como parte da Educação Básica. O Ensino Fundamental, destinado às 

crianças e aos adolescentes de 6 a 14 anos de idade, é obrigatório. O Ensino Médio, 

destinado aos adolescentes de 15 a 17 anos, também está previsto em carácter 

obrigatório. Em relação ao Ensino Superior, que consiste na graduação e na pós-

graduação, a partir dos 17 anos de idade, não é obrigatório (BRASIL, 1996). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 ratifica o expresso 

na resolução 04/2010, ao contemplar, em seu texto, as modalidades34 de ensino: 

Educação de Jovens e Adultos (EJA); Educação Especial; Educação Profissional e 

Tecnológica; Educação do Campo; Educação Escolar Indígena; Educação 

Quilombola, as quais atuam de forma transversal em todas as etapas da Educação 

Básica, sempre em função das especificidades dos alunos. A Figura 2 apresenta a 

síntese da organização do sistema educacional brasileiro (BRASIL, 1996, 2010c). 

Figura 2 ï Organização do sistema educacional brasileiro 

 

Fonte: A autora. 

                                                 
34 ñO termo modalidade é diminutivo latino de modus (modo, maneira)

 

e expressa uma medida dentro 
de uma forma própria de ser. Ela tem, assim, um perfil próprio, uma feição especial diante de um 
processo considerado como medida de referência. Trata-se, pois, de um modo de existir com 
característica pr·priaò (BRASIL, 2000a, p. 26). 
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Vale ressaltar que, pela letra da lei, as modalidades de ensino permitem que o 

processo de escolarização na Educação Básica se efetive para toda a diversidade35 

humana presente no contexto brasileiro, inclusive de jovens e adultos que possuem 

deficiência intelectual, que não concluíram o processo de escolarização na idade 

própria. Assim, o direito dos sujeitos da nossa pesquisa ao acesso, à permanência e 

à progressão da aprendizagem na Educação Básica está previsto na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, mais especificamente, na seção 

V, do capítulo II, ao tratar da Educação de Jovens e Adultos, também no capítulo V, 

ao tratar da Educação Especial (BRASIL, 1996). 

No que se refere ao processo de escolarização de Jovens e Adultos na 

Educação Básica, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394 assegura, 

na se­«o V, do cap²tulo II, sua oferta gratuita ñ[é] ¨queles que n«o tiveram acesso 

ou continuidade de estudos [é] na idade pr·pria[é]ò. Por sua vez, acrescenta que 

este processo se efetivar§ de forma ñapropriadaò, ou seja, considerando as ñ[é] 

características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 

mediante cursos e examesò, os quais, em articula­«o, preferencialmente, com a 

educação profissionalizante, se respaldarão pela Base Nacional Comum Curricular 

(BRASIL, 1996). 

Nesta perspectiva, um conjunto de leis, resoluções, decretos, portarias, 

pareceres e notas técnicas foram elaborados pelo Conselho Nacional de Educação 

para operacionalização da Educação de Jovens e Adultos (EJA), enquanto 

modalidade de ensino. Dentre os mais expressivos para sua organização, estão as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 

2000a, 2000b, 2004); as Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e 

Adultos (BRASIL, 2008, 2010a, 2010b). Os Pareceres 39/2004 e 20/2005, o Decreto 

5.840/2006 e as Resoluções 1/2005 e 4/2005 contemplam a educação profissional, 

em nível técnico, na modalidade EJA, de forma integrada, concomitante ou 

subsequente (BRASIL, 2004, 2005a, 2005b, 2005c, 2006). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, 

descritas nos Pareceres 11/2000 e 36/2004 (BRASIL, 2000a; BRASIL 2004) e na 

Resolução 1/2000 (BRASIL, 2000b), orientam que o currículo das instituições que 

                                                 
35 O grupo denominado nas políticas públicas como diversidade abrange ñ[é] crian­as com defici°ncia, 

meninos de rua, de minorias étnicas, linguísticas ou culturais, de áreas desfavorecidas ou marginais 
[é]ò. (BRASIL, 2006, p. 14-15).  
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ofertam a Educação Básica a Jovens e Adultos deve conter uma Base Nacional 

Comum Curricular das etapas fundamental e média, no intuito de possibilitar o (re) 

ingresso nas classes comuns do ensino regular, bem como avaliar a qualidade de 

sua oferta. No entanto, enfatiza também a necessidade de ressignificação deste 

currículo frente às características do público atendido. 

As Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos, expressas 

nos Pareceres 23/2008, 06/2010 e na Resolução 3/2010 (BRASIL, 2008, 2010a, 

2010b), prevêem a duração mínima de dois anos para a escolarização na etapa 

fundamental e de um ano e seis meses para a escolarização na etapa média da 

Educação Básica. Além disso, incumbe os sistemas de ensino de estabelecer a 

carga horária para escolarização nos anos iniciais da etapa fundamental. Já para os 

anos finais da etapa fundamental, prevêem a duração mínima de 1.600 horas, o 

mínimo de 1.200 horas para o Ensino Médio, independente das especialidades de 

sua oferta, se presencial ou a distância. 

As Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos ainda 

definem a idade mínima de 15 anos completos, tanto para ingressar e cursar os 

anos finais da etapa fundamental de ensino na modalidade EJA, quanto para 

inscrição e realização dos exames de sua conclusão. Já para ingressar e cursar o 

Ensino Médio, ou para nele se inscrever e, por conseguinte, realizar os exames a fim 

de obter sua conclusão, é requerida a idade mínima de 18 anos completos (BRASIL, 

2008, 2010a, 2010b). 

Os Pareceres 39/2004 e 20/2005 e as Resoluções 1/2005 e 4/2005 orientam 

a organização e a oferta da Educação Profissional Técnica de nível médio na 

modalidade Educação de Jovens e Adultos de forma integrada, concomitante ou 

subsequente, voltada à necessidade local e regional. Os documentos ainda orientam 

que os cursos precisam estar contemplados no Projeto Político Pedagógico da 

instituição escolar (BRASIL, 2004, 2005a, 2005b, 2005c). Também, o Decreto 

5.840/2006 institui o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 

com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

(PROEJA). (BRASIL, 2006)  

No que se refere à Educação Especial, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9394/96 dedica o capítulo V, constituído pelos artigos 58, 59 e 

60, à Educação Especial. No artigo 58, expressa que a) a educação especial como 

uma modalidade de ensino, que abrange todo o processo de escolarização, ou seja, 
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desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, a estender-se ao longo da vida; b) a 

defini­«o de pessoas com ñdefici°ncia, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdota­«oò como p¼blico desta modalidade de ensino; c) a 

oferta ñpreferencialmente na rede regular de ensinoò (BRASIL, 1996, p. 24). No 

entanto, adverte que o atendimento educacional especializado ñ[é] ser§ feito em 

classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 

específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 

ensino regularò (BRASIL, 1996, p. 24). 

O artigo 59 prev°, ao p¼blico alvo da Educa­«o Especial, ñ[é] I ï currículos, 

métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às 

suas necessidadesò (BRASIL, 1996, p. 24). Para tanto, propõe: a terminalidade 

específica36 da Educação Básica; a capacitação de professores para o atendimento 

a esses alunos, seja nas classes comuns ou no ensino especializado; a educação 

especial para o trabalho; bem como o acesso, em igualdade de condições com os 

demais alunos, aos programas sociais ofertados (BRASIL, 1996, p. 24). 

Já o artigo 60 incumbe, aos órgãos normativos dos sistemas de ensino, de 

definir os ñ[é] crit®rios de caracteriza­«o das institui­»es privadas sem fins 

lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins 

de apoio t®cnico e financeiro pelo poder p¼blicoò. Mas resguarda, no par§grafo ¼nico 

do artigo, que ñindependentemente do apoio ¨s institui­»es previstas neste artigoò a 

ampliação do atendimento educacional especializado se efetivar§, ñcomo alternativa 

preferencialò, na rede p¼blica de ensino (BRASIL, 1996, p. 24). 

Nessa perspectiva, para operacionalização da Educação Especial, já 

conclamada na Constituição Federal de 1988, e reiterada na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, de 1996, também há um conjunto de documentos 

elaborados pelo Conselho Nacional de Educação. Dentre os documentos mais 

relevantes para nossa discussão, estão a lei 13.143/2015, que institui o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência; a resolução 02/2001, que institui as Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial na Educação Básica; a resolução 04/2009, que instituiu 

as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial (BRASIL, 2001, 2009, 2015). 

                                                 
36 Terminologia utilizada para se referir à certificação de conclusão da Educação Básica: a) dos alunos 
com defici°ncia que ñ[é] n«o puderem atingir o n²vel exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas defici°nciasò; b) dos alunos superdotados que conclu²ram ñ[é] em 
menor tempo o programa escolarò (BRASIL, 1996, p. 24).  
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A lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência n. 13.145/2015, também 

nominada de Estatuto da Pessoa com Deficiência, destina-se ñ[é] a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência37, visando à sua inclusão social e 

cidadaniaò (BRASIL, 2015, p. 1). O documento reitera que a pessoa com defici°ncia 

tem, sem restrições, igualdade de oportunidades em relação aos demais cidadãos, 

em todos os espaços sociais, inclusive na instituição escolar, bem como assegura 

que ña defici°ncia n«o afeta a plena capacidade civil da pessoaò (BRASIL, 2015, p. 

3). 

As Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica, 

instituída pela resolução 2/2001, reitera o exposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 e avança ao responsabilizar os 

sistemas de ensino ñ[é] a matricular todos os alunos, cabendo ¨s escolas organizar-

se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade a todosò 

(BRASIL, 2001, p. 24). No que se refere à qualidade deste atendimento, as 

instituições escolares promoverão o processo de escolarização dos alunos com 

necessidades educacionais especiais, ñ[é] em classes comuns do ensino regular, 

em qualquer etapa ou modalidade da Educa­«o B§sicaò (BRASIL, 2001, p. 24). 

Para que essas orientações sejam levadas a efeito, as Diretrizes Nacionais 

para Educação Especial na Educação Básica expressa, em seu artigo 8, que se 

considera: a) os professores capacitados nas classes comuns, e com especialização 

para o atendimento educacional especializado, respectivamente; b) as diferenças na 

constituição das classes comum, a fim de que se ñ[é] amplie positivamente as 

experiências de todos os alunos, dentro do princípio de se educar para a 

diversidadeò; c) o conjunto de adaptações previstos no Projeto Político Pedagógico 

da instituição escolar, os quais contemplem a mediação dos conteúdos escolares, a 

considerar os recursos e as estratégias metodológicas diferenciadas, bem como 

ñflexibiliza­»es e adapta­»es curriculares que considerem o significado pr§tico e 

                                                 
37 O documento define pessoa com defici°ncia como ñ[é] aquela que tem impedimento de longo prazo 

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoasò (BRASIL, 2015, p. 1). E, ainda, orienta que avaliação diagnóstica deverá ser 
desenvolvida por uma equipe de multiprofissionais, na perspectiva interdisciplinar, levando em 
consideração as características biopsicossocial da pessoa. Mas, incumbe o poder executivo de criar 
ñinstrumentos para avalia­«o da defici°nciaò (BRASIL, 2015, p. 1). 
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instrumental dos conte¼dos b§sicos[é] e processos de avalia­»es adequados aos 

conhecimentos dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 

[é]ò (BRASIL, 2001, p. 71-72). 

As Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado, na 

modalidade Educação Especial, instituída pela resolução 04/2009, orienta que o 

atendimento educacional às pessoas com deficiência é promovido em classes 

comuns do ensino regular, também, no atendimento educacional especializado, 

como fun­«o complementar, sendo ñ[é] ofertado em salas de recursos 

multifuncionais ou em centros de atendimento da rede pública ou de instituições 

comunit§rias, confessionais ou filantr·picas sem fins lucrativosò (BRASIL, 2009, p. 

2). 

O Plano Nacional de Educação, previsto no artigo 214 da Constituição 

Federal, de 1988, foi aprovado para vigorar de 2014 a 2024, pela lei 13.005/2014. O 

documento possui vinte metas que, em consonância, objetivam consolidar um 

sistema capaz de garantir atendimento educacional a todos os cidadãos brasileiros 

na totalidade de suas especificidades, ñ[...] dissolvendo as barreiras para o acesso e 

a permanência, reduzindo as desigualdades, promovendo os direitos humanos e 

garantindo a formação para o trabalho e para o exercício autônomo da 

cidadaniaò(BRASIL, 2014, p. 9). 

As Metas 4, 9 e 20 do Plano Nacional de Educação 2014-2024, em 

consonância, constituem-se nas mais significativas, para consolidar o acesso, a 

permanência e a conclusão da escolarização de jovens e adultos que possuem 

deficiência intelectual, bem como para garantir a progressão da aprendizagem e, por 

conseguinte, o seu pleno desenvolvimento. Nesta perspectiva, a Meta 4 prevê a 

universalização da Educação Básica, para crianças e jovens de 4 a 17 anos de 

idade com defici°ncia, ñ[é] preferencialmente na rede regular de ensino, com 

garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 

classes, escolas ou servi­os especializados, p¼blicos ou privadosò (BRASIL, 2015, 

p. 67). A Meta 9 prev° ñelevar a taxa de alfabetiza­«o da popula­«o com 15 anos ou 

mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o 

analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcionalò 

(BRASIL, 2015, p. 159). Já a Meta 20 quantifica a porcentagem mínima de 7% e 

10% do produto interno bruto do país para serem investidos em educação pública, 

até o 5º e o 10º ano de vigência, respectivamente (BRASIL, 2015). 
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No que se refere à progressão da aprendizagem, no processo de 

escolarização de jovens e adultos que possuem deficiência intelectual, outro 

documento orientador é a Base Nacional Comum Curricular, aprovada em 2017, a 

orientar as instituições de ensino quanto aos direitos de aprendizagem dos 

estudantes. Nesta perspectiva, a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) 

define os conteúdos mínimos a serem ministrados em cada etapa do processo de 

escolarização e prevê uma parte diversificada de conteúdos que tratem das 

especificidades locais e dos estudantes, independente da modalidade de ensino. 

Como exposto, os principais dispositivos legais que tratam da organização do 

sistema educacional brasileiro avançam rumo à educação inclusiva. A esse respeito, 

é preciso reiterar que o Brasil, como signatário da ONU, comprometeu-se em 

promover políticas públicas que superem os paradigmas de institucionalização38 e 

de serviço39, rumo a uma sociedade verdadeiramente inclusiva, com instituições 

regulares de ensino, a (re)adequar-se40 para atender a todos que têm direito, na 

totalidade de suas especificidade, a visar o pleno desenvolvimento. No entanto, os 

dados sobre a aplicabilidade dessas leis revelam que o sistema educacional 

brasileiro ainda não se constitui em um espaço inclusivo por excelência, assunto que 

trataremos a seguir. 

2.1 PARA ALÉM DA LETRA DA LEI: DADOS DO ATENDIMENTO ESCOLAR ÀS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 201041), o 

Brasil possui cerca de 190,7 milhões de habitantes. Deste total, mais de 6,7% da 

população tem uma ou mais deficiências, o que corresponde aproximadamente 12,5 

milhões de brasileiros, sendo 3,4% com deficiência visual; 2,3% com deficiência 

motora; 1,4 com deficiência intelectual; 1,1% com deficiência auditiva (IBGE, 2010). 

                                                 
38 No Paradigma da Institucionalização, criam-se internatos para segregar as pessoas que possuem 
defici°ncia, ñ[é] a op­«o intermedi§ria ® a segrega­«o; n«o se pune nem se abandona o deficiente, 
mas tamb®m n«o se sobrecarrega o governo e a fam²lia com a sua inc¹moda presen­aò (PESSOTTI, 
1984, p.24). 

39 No Paradigma de Serviços, as pessoas com deficiência precisam se adequar ao convívio da 
sociedade e, portanto, à instituição escolar para que possam frequentá-la. Surge, então, o conceito 
de integração. 

40 Fundamentado no conceito de inclusão, o Paradigma de Suporte requer que instituição escolar se 
adeque para receber com qualidade o aluno que possui deficiência.  

41 No Brasil, o recenseamento demográfico é realizado a cada decênio. 
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Tendo por base a legislação educacional brasileira já discutida, que assumiu 

o compromisso de promover educação de qualidade na perspectiva da educação 

inclusiva e, diante do número expressivo de brasileiros que possuem algum tipo de 

deficiência, questionamo-nos: As escolas regulares de ensino têm garantido o 

acesso, a progressão na escolarização e a progressão da aprendizagem das 

pessoas que possuem deficiência, sobretudo das pessoas que possuem deficiência 

intelectual?  

Na tentativa de responder o questionamento levantado, recorremos aos 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), ao Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2018) e ao 

Instituto Paulo Montenegro (2018), principais agências de pesquisas educacionais 

do país. Essas agências não mensuram separadamente os dados nacionais de 

acesso, de progressão da escolarização e de progressão da aprendizagem das 

pessoas que possuem deficiência intelectual. Assim, apresentamos e discutimos, 

nesta seção, os dados de todo público alvo da Educação Especial, descrito na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 (BRASIL, 1996). 

No que se refere ao acesso à Educação Básica, os dados do censo escolar 

de 2018 mostram que, na faixa etária entre 4 e 17 anos, temos 1.045.674 matrículas 

na modalidade Educação Especial, sendo que, deste total, 92,1% das matrículas se 

efetivaram em classes comuns da rede regular de ensino. Nesta perspectiva, ainda 

é preciso incluir, nas classes comuns da rede regular de ensino, 7,9% das crianças e 

adolescentes que possuem algum tipo de deficiência, num total aproximado de 

82.608 alunos, certamente as pessoas que possuem deficiência intelectual 

constituem uma porcentagem significativa desses números (INEP, 2018). 

Na contramão das leis inclusivas, que regem o sistema educacional brasileiro, 

a rede regular de ensino ainda não atende todos os alunos que lhe são de direito. Ao 

recorrermos à própria legislação para compreender esse movimento, chamamos 

aten­«o do leitor para a extens«o que assume a especifica­«o ñpreferencialmenteò, 

nos dispositivos legais que resguardam o direito de acesso nas classes comuns da 

rede regular de ensino das pessoas que possuem algum tipo de deficiência. 

Constatamos que a especifica­«o ñpreferencialmenteò atenua a 

responsabilidade de se promover, na rede regular de ensino, uma educação que 

contemple o ñpleno desenvolvimentoò da pessoa com defici°ncia, ñ[é] seu preparo 
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para o exerc²cio da cidadania e sua qualifica­«o para o trabalhoò, como previsto na 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988, p. 1). 

Isso porque, nesses documentos, apresenta-se a possibilidade de inclusão, 

mas não se nega a exclusão de alunos do sistema regular de ensino ao, na 

perspectiva do ñpreferencialmenteò, possibilitar que o acesso ¨ escolariza­«o seja 

ñ[é] feito em classes, escolas ou servi­os especializados, sempre que, em fun­«o 

das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 

comuns de ensino regularò, como expresso na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, de 1996, e em documentos complementares (BRASIL, 1996, p. 

1). 

Quanto à progressão no processo de escolarização básica, ou seja, quanto 

ao direto de progredir de um ano/série para outro, até que se finalize o processo de 

escolarização, observamos que a instituição escolar não a tem garantido a todo 

público alvo da Educação Especial na idade prevista - dos 4 aos 17 anos de idade, a 

estender-se, dessa forma, à EJA. 

A afirmativa se respalda nos dados do INEP de 2018, que quantificam 

135.602 matrículas de alunos com deficiência, sendo 130.289 na EJA e 5.313 na 

educação profissional tecnológica, cursada de forma concomitante ou subsequente 

à Educação Básica (INEP, 2018). 

Assim, seja pela permanência com sucessivas retenções, seja pela evasão 

escolar, nega-se, ao público alvo da Educação Especial o direito, previsto em lei, de 

progredir e de concluir a escolarização básica na idade prevista. 

No que se refere à progressão da aprendizagem e, por conseguinte, o 

desenvolvimento humano do público alvo da Educação Especial, direito também 

previsto em lei, não há dados restritos a esse público. No entanto, diante da 

importância da discussão para a presente pesquisa, recorremos ao estudo sobre 

Alfabetismo Funcional (INAF), de 2018, desenvolvido pelo Instituto Paulo 

Montenegro, o qual certamente engloba as pessoas que possuem deficiência, uma 

vez que mensura os níveis de alfabetismo42 da população brasileira de 15 a 64 anos. 

                                                 
42 Segundo o INAF,  ñ[é] Alfabetismo ® a capacidade de compreender e utilizar a informa­«o escrita e 

refletir sobre ela, um contínuo que abrange desde o simples reconhecimento de elementos da 
linguagem escrita e dos números até operações cognitivas mais complexas, que envolvem a 
integração de informações textuais e dessas com os conhecimentos e as visões de mundo aportados 
pelo leitor. Dentro desse campo, distinguem-se dois domínios: o das capacidades de processamento 
de informações verbais, que envolvem uma série de conexões lógicas e narrativas, denominada pelo 
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Segundo o INAF, cerca de 29% da população brasileira, com idade entre 15 e 

64 anos, ou seja, 3 a cada 10 brasileiros, ñ[é] t°m muita dificuldade para fazer uso 

da leitura e da escrita e das operações matemáticas em situações da vida cotidiana, 

como reconhecer informações em um cartaz ou folheto ou ainda fazer operações 

aritm®ticas simples com valores de grandeza superior ¨s centenasò (INAF, 2018, p. 

8). A pesquisa de Shimazaki e Menegassi (2016) corrobora com o exposto ao 

identificar que, na contramão dos documentos oficias sobre inclussão, verificam-se 

avanços no acesso e na permanência ao sistema educacional, mas ainda é preciso 

garantir a qualidade na oferta do ensino a essa parcela da população. 

Diante desses índices de fracasso escolar, questionamo-nos mais uma vez: 

Na última década, quantas, quais e como as pesquisas discutem a escolarização de 

jovens e adultos com deficiência intelectual na modalidade EJA de ensino? Diante 

deste questionamento, recorremos ao banco de teses e dissertações da CAPES43, a 

fim de proceder a uma síntese das pesquisas que tratam do assunto. 

Para a realização da pesquisa, no banco de teses e dissertações da Capes, 

utilizamos como palavras-chave: ñEJAò e ñDefici°ncia Intelectualò, em seguida, 

filtramos a pesquisa nos seguintes itens: a) mestrado e doutorado; b) últimos 10 

anos (de 2009 a 2018); c) educação, a obter um total de 3.414 pesquisas, sendo 

2.538 dissertações de mestrado e 876 teses de doutoramento. Deste total, 1.229 

pesquisas não estavam disponíveis para consulta, pois restringiam-se ao título e à 

autoria seguido da informa­«o: ñAnterior ¨ Plataforma Sucupiraò. Dessa forma, 

estavam disponíveis para leitura e análise somente 2.185 pesquisas. 

A partir da leitura do título, resumo e das palavras-chave das 2.185 

pesquisas, chegamos ao número de 7 pesquisas que tratam da escolarização da 

pessoa com deficiência intelectual na modalidade EJA de ensino, sendo 5 

dissertações de mestrado e 2 teses de doutorado. A seguir, apresentamos uma 

síntese dessas produções no Brasil. 

                                                                                                                                                         
Inaf como letramento, e as capacidades de processamento de informações quantitativas, que 
envolvem no­»es e opera­»es matem§ticas, chamada numeramentoò (INAF, 2018, p. 4).  

43 Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/  

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/%25252523!/
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Figura 3 ï Distribuição das dissertações e teses nos estados brasileiros 

  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo: 
Neves (2017) 
 
 

   Paraná 
Auada (2015) 
 
 

Santa Catarina 
Trenti (2018) 
 
 

Rio Grande do Sul 
Bins (2013) 
Haais (2013) 
Honnef (2013) 
Bezerra (2018) 

Fonte: A autora. 

Bins (2013, p. 7), em sua tese de doutorado, investigou ña realidade da 

educa­«o de jovens e adultos com defici°ncia intelectual inclu²dos na EJAò. A 

pesquisa foi levada a efeito em uma escola municipal de Porto Alegre que oferta a 

Educação de Jovens e Adultos. Os dados foram coletados por meio de observações, 

documentos escolares e entrevistas semiestruturadas, analisados qualitativamente, 

a partir dos pressupostos de educação ao longo da vida, como um direito 

inalienável. Os resultados evidenciaram que, mesmo em tempos de inclusão em 

todos os segmentos sociais e, dentre eles, na institui­«o escolar, ño adulto com 

deficiência intelectual é infantilizado, seus sentimentos e desejos são ignorados, 

desrespeitados ou considerados patol·gicosò (BINS, 2013, p. 105-106). 
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Haas (2013, p7), na sua disserta­«o de mestrado, analisou ña interlocu­«o 

entre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a Educação Especial, por meio da 

constru­«o de narrativas associadas ¨s trajet·rias de vidaò. A pesquisa se constituiu 

por meio da metodologia de história oral e foi desenvolvida com três adultos com 

deficiência intelectual, matriculados na EJA. Os dados foram coletados em entrevista 

aberta e analisados a partir das contribuições de Gregory Bateson e Humberto 

Maturana. As análises das narrativas que compuseram a trajetória de vida dos 

sujeitos evidenciaram: a) estigmas e preconceitos; b) desejo de estabelecer 

relacionamentos interpessoais significativos; c) indícios de tentativas de superar as 

limitações, bem como de terem suas conquistas reconhecidas e valorizadas no e 

pelo coletivo. Também, consta-se ña necessidade de potencializar o di§logo entre as 

áreas da Educação Especial e da Educação de Jovens e Adultos", para que seja 

garantido a esses alunos o direito à escolarização na EJA (HAAS, 2013, p. 7). 

Honnef (2013) analisou, em sua pesquisa de mestrado, ños limites e as 

possibilidades da educa­«o especial articulada ao ensino m®dio e tecnol·gicoò. O 

estudo foi realizado no Instituto Federal Farroupilha, com sete docentes que 

atendem um aluno com DI matriculado no Ensino Médio integrado ao ensino 

tecnológico. Os dados, coletados por meio de diário de campo da pesquisadora e de 

question§rios foram analisados de forma qualitativa por meio da ñAn§lise de 

Conte¼doò. Os resultados demostraram a) a fragilidade na formação inicial e 

continuada dos professores, sobretudo daqueles atuantes em áreas técnicas, sobre 

a tem§tica educa­«o especial na perspectiva da educa­«o inclusiva, ñisso implica 

[é] uma constru­«o muitas vezes conturbada do saber/fazer diante da educa­«o 

especial na perspectiva da educa­«o inclusivaò; b) a consci°ncia da import©ncia dos 

di§logos estabelecidos entre professor do AEE e professor da classe comum ñnas 

reflexões, nas ações e adaptações ao aluno com NEEò; c) reconhecem ño momento 

de planejamento articulados entre os docentes como importante, essencial diante da 

inclus«o educacional escolar de alunos com NEEò (HONNEF, 2013, p. 121). 

Auada (2015), em sua disserta­«o de mestrado, ñanalisou a apropria­«o dos 

conceitos científicos e o letramento em jovens e adultos identificados com 

defici°ncia intelectualò. Por meio de uma pesquisa-ação de base mista, o estudo foi 

desenvolvido em uma escola pública do Noroeste paranaense que oferta EJA e 

contou com a participação de quatro sujeitos que possuem deficiência intelectual. Os 

dados foram coletados em duas etapas: a) observações dos alunos em sala de aula 
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e no intervalo; b) atividades sistematizadas do gênero textual História em 

Quadrinhos, os quais foram analisados quantitativa e qualitativamente, a partir das 

contribuições de Vygotsky. Os resultados evidenciaram que os alunos com 

defici°ncia intelectual ñ[é] se apropriaram dos conceitos cient²ficos essenciais para 

a compreensão e a interpretação das narrativas em quadrinhos, configurando-se, 

assim, em novas possibilidades de atuações sociais, ampliando seus níveis de 

letramentosò (AUADA, 2015, p. 7). 

Neves (2017, p. 7), buscou, em seu mestrado, ñ[...] como ensinar os jovens e 

adultos [é], de forma a desenvolver, conjuntamente ao aprendizado dos conceitos 

da disciplina de História, os princípios para uma práxis pedagógica voltada à 

autonomia e ¨ emancipa­«o cidad«ò. O estudo foi levado a efeito em uma escola 

estadual que oferta EJA localizada na região de Campinas-SP e contou com a 

participação de quatro sujeitos com deficiência intelectual que frequentam o Ensino 

Fundamental II. A pesquisa, de natureza participante, teve seus dados coletados a 

partir de documentos oficiais, entrevistas e atividades sistematizadas com 

ferramenta ñWidgitò ï Sistema de Comunicação Aumentativo e Alternativo ï nas 

aulas de História. Os dados, analisados qualitativamente a partir da Educação 

Transformadora, de Freire e Shor (1986); da concepção de Direitos Humanos e na 

Justiça Social, de Nussbaum (2010, 2012); e por meio da corrente historiográfica 

Nova História, de Bittencourt, demostraram que as atividades sistematizadas com a 

ferramenta ñWidgitò foram prof²cuas no ensino de conceitos que comp»em o 

currículo de História. Assim, destaca-se a relevância de tecnologias assistivas de 

comunicação, em formato aumentativo e alternativo, no ensino de História para 

alunos que possuem defici°ncia intelectual, quando consideradas ñ[é] a 

heterogeneidade e as singularidades que estes apresentam [é], uma vez que a 

escola é um local que deve possibilitar aos alunos jovens e adultos a valorização da 

sua hist·ria e a busca de melhorias para a vidaò (NEVES, p. 101-102). 

Trentin (2018, p. 6), em sua tese de doutorado, investigou ñ[é] o processo de 

escolarização dos jovens com deficiência intelectual na modalidade da EJA e as 

contribui­»es desse processo para a aprendizagem e autonomiaò. Participaram da 

pesquisa três professores e dois alunos com deficiência intelectual, matriculados em 

uma turma de nivelamento do Centro de Educação de Jovens e Adultos (CEJA). Os 

dados foram coletados a partir de diário de campo, entrevista semiestruturada, 

experiência pedagógica colaborativa. Os dados foram analisados partir da 
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Microgenética e demostraram que a instituição escolar pesquisada apresenta 

contradições na sua constituição enquanto ambiente inclusivo. No entanto, a 

experiência pedagógica colaborativa: a) desenvolveu nos professores o sentimento 

de part²cipes no processo educativo e, portanto, ñ[é] respons§veis pela qualidade 

das ações planejadas e efetivadas em sala de aulaò; b) constituiu-se para além do 

planejamento das aulas, uma vez que as professoras ñ[é] mediante reflex»es, 

conduziram a colaboração para o contexto de sala de aula, demonstrando a 

compreensão de que a colaboração se torna uma estratégia de aprendizagem tanto 

para o professor como para o alunoò. c) oportunizou, aos alunos, ñ[é] o 

desenvolvimento da conduta coletiva, a negociação, o conflito de opiniões e a 

investigação colaborativa; d) promoveu o protagonismo dos alunos que possuem 

deficiência intelectual, quanto ¨ apropria­«o dos conhecimentos escolares, ñ[é] 

sendo que a coletividade e a colaboração se apresentaram como fator de 

desenvolvimento não só para os sujeitos com deficiência, mas também para os 

demais alunos da turmaò (TRENTIN, 2018, p. 179). 

Bezerra (2018, p. 4) analisou, em seu mestrado, ñ[é] como profissionais 

docentes e técnico-administrativos em educação desenvolvem práticas que 

viabilizem a escolarização de um estudante com deficiência intelectual em curso 

técnico integrado ao ensino m®dioò. A pesquisa foi levada e efeito a partir de um 

Estudo de Caso desenvolvido com profissionais da educação que atuam no Instituto 

Federal do Rio Grande do Sul, no câmpus de Caxias do Sul. Os dados, coletados 

partir de documentos oficias da instituição e de entrevistas semiestruturadas, foram 

analisados qualitativamente, com respaldo nas contribuições de Vigotski. Os 

resultados da pesquisa mostraram que: a) a institui­«o pesquisada ñ[é] investe na 

constituição de documentos normativos orientadores da política de inclusão e que a 

proposta de inclus«o perpassa todos os documentos norteadores da institui­«oò. No 

entanto, a an§lise das entrevistas evidenciaram uma pol²tica inclusiva ñ[é] 

fragilizada, muitas vezes por desconhecimento da própria política ou por falta de 

estrutura (material ou humana)ò; b) a busca de diferentes estrat®gias para promover 

a aprendizagem do aluno com deficiência intelectual (BEZERRA, 2018, p. 125). 

Como exposto, foram poucas as dissertações e teses produzidas na última 

década que se dedicaram a discutir o trabalho educativo junto às pessoas que 

possuem deficiência intelectual na EJA. Certamente, esse número escasso de 

produções corrobora para a manutenção dos índices estatísticos de fracasso 
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escolar, junto a esta parcela da população, uma vez que são as pesquisas que 

permitem investigar os fenômenos, com vistas a superá-los. Cumpre ressaltar que, 

respaldados pelos dados do INAF (2018), um dos fenômenos que precisam ser 

melhor investigados, junto às pessoas que possuem deficiência intelectual, é a 

mediação da cultura escrita. Assunto que trataremos na seção a seguir. 



 

3 ESCRITA, REVISÃO E REESCRITA: UM INSTRUMENTO PARA A FORMAÇÃO 

DE CONCEITOS 

Esta seção objetiva definir os conceitos de gênero, tipologia e suporte 

textuais, bem como discutir sua importância enquanto instrumento de interação, 

comunicação e organização social; conceituar o gênero textual notícia, apresentar a 

sequência didática proposta por Dolz, Noverraz e Schnewly (2004) como 

instrumento metodológico para ensino sistematizado do gênero textual Notícia e, ao 

final, a revisão e a reescrita também como instrumento de reensino do gênero 

proposto. No entanto, antes de adentrarmos às especificidades descritas, faz-se 

necessário discorremos, mesmo que brevemente, sobre a concepção de língua que 

permeia a presente pesquisa. 

3.1 A LÍNGUA COMO FENÔMENO SOCIAL 

A concepção de língua adotada para o presente estudo respalda-se no campo 

da Linguística Aplicada, mais precisamente na vertente da Análise Dialógica do 

Discurso, iniciada, no Brasil, por Brait (2012), a partir dos pressupostos do Círculo 

de Bakhtin, os quais a concebem como ñ[é] fen¹meno social da intera­«o verbal, 

realizada através da enunciação ou das enunciaçõesò (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 

1995, p.123 - destaque do autor). Para discutir a língua enquanto fenômeno social, 

os autores apresentam aos conceitos de ñPalavraò, ñContrapalavraò, ñInterlocutorò, 

ñResponsividadeò e ñG°neros do discursoò, os quais, em conjunto, respaldam a 

concepção dialógica da linguagem (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1995; BAKHTIN, 

2011). 

Para C²rculo de Bakhtin, a l²ngua se constitui ñ[é] enquanto signo vari§vel e 

flex²velò ¨s situa­»es concretas da vida cotidiana, e n«o a partir de ñ[é] um sistema 

de normas imut§veis e incontest§veisò (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1995, p.93). 

Segundo os autores, a afirmativa não descaracteriza a relevância das formas 

normativas, pois sem elas a comunicação seria impossível, mas, evidencia que as 

interações verbais, marcadas pelo contexto sócio, histórico e ideológico definidos, 

constituem a realidade fundamental língua, sendo o diálogo o evento mais 
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expressivo para a manifestação dessas interações, ou seja, das enunciações 

(BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1995). 

À luz dessas considerações, o diálogo se estabelece não apenas nas 

comunica­»es ñ[é] em voz alta, de pessoas colocadas face a faceò, mas em toda e 

qualquer forma interação verbal, inclusive nas comunicações materializadas em 

suportes impressos (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1995, p.123). 

Neste cenário, as enunciações estabelecidas no evento dialógico requerem, 

necessariamente, a palavra e a contrapalavra. As palavras, enquanto resultados das 

intera­»es entre pares socialmente estabelecidos, ñ[é] s«o tecidas a partir de uma 

multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações sociais em todos 

os dom²niosò (BAKHTIN, VOLOCHÍNOV, 1995, p. 41). 

Esta palavra dirige-se a um Interlocutor, tamb®m denominado de ñoutroò pelo 

Círculo de Bakhtin, o qual pode ser real, virtual ou superior. Nas palavras do autor 

ñ[é] mesmo que n«o seja um interlocutor real, este pode ser substituído pelo 

representante médio do grupo social ao qual pertence o locutor (BAKHTIN, 

VOLOCHÍNOV, 1995, p.112). 

Já a contrapalavra constitui-se na réplica da palavra outrora proferida, dando 

provas de que houve compreensão e, por conseguinte, apropriação da palavra 

alheia em palavra pr·pria, em uma atitude responsiva ativa. Assim, ñcompreender ® 

opor à palavra do locutor uma contrapalavra" (BAKHTIN, VOLOCHÍNOV, 1995, 

p.132, grifos no original). 

Nesta perspectiva, a responsividade permite, ao falante, a manifestação da 

sua compreensão acerca da situação comunicativa, a qual pode ser ativa, retardada 

ou passiva. A responsividade ativa é emitida imediatamente após o término do 

discurso, em uma atitude responsiva imediata, o que evidencia que o falante se 

apropriou do discurso alheio e transformou-o em palavras próprias, dessa forma, 

não rompe o elo da cadeia comunicativa (BAKHTIN, 2011). 

A responsividade pode ainda se efetivar de forma retardada, isto significa que 

não emerge imediatamente após o término do discurso lido ou proferido, mas 

deslocada no tempo, dando também provas de compreensão e de internalização do 

discurso alheio em minha palavra. A atitude responsiva passiva requer tempo maior 

para que o discurso seja compreendido (BAKHTIN, 2011). 

À luz dessas considerações, os autores ampliam a presente discussão ao 

considerarem os gêneros textuais como formas relativamente estáveis para 
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materialização das enunciações (BAKHTIN, 2011). Assunto que trataremos no 

tópico a seguir. 

3.1.1 Conceituando gêne ro, tipologia e suporte textuais  

Bakhtin e Volochínov (1995) e Bakhtin (2011) chamam-nos a atenção para as 

formas estáveis de enunciação, ou seja, de materialização verbal da atividade 

psíquica, as quais são social e historicamente definidas. Nesta perspectiva, o falante 

seleciona a priori um determinado gênero textual para concretizar a sua intenção 

comunicativa. Cumpre ressaltar que essa seleção não é aleatória, mas respaldada 

na necessidade de produção de enunciação ou enunciações inteligíveis aos seus 

interlocutores, nas palavras do autor, ñn·s aprendemos a moldar o nosso discurso 

em formas de g°nero [é]. Se os g°neros do discurso n«o existissem e n·s n«o o 

domin§ssemos [é], a comunica­«o discursiva seria quase imposs²velò (BAKHTIN, 

2011, p.283). 

Entende-se por gênero textual ñ[...] textos que encontramos em nossa vida 

diária e que apresentam padrões sociocomunicativos característicos definidos por 

composi­»es funcionais, objetivos enunciativos e estilos [é]ò (MARCUSCHI, 2008, 

p. 155). Nessa perspectiva, os gêneros textuais constituem uma listagem infinita 

ñporque s«o inesgot§veis as possibilidades da multiforme atividade humanaò, os 

quais podem ser divididos em dois grandes grupos de enunciados concretos: os 

gêneros orais e os gêneros escritos (BAKHTIN, 2011, p. 262), que são os que nos 

interessam nesta Tese. 

Os gêneros de tradição oral são constituídos por gêneros que circulam 

socialmente por meio da linguagem verbal oral, ou seja, se materializam por meio da 

oralidade. São alguns deles: cantigas de roda, cantigas de ninar, música, parlenda, 

piada, trava-língua, aula expositiva, conversação espontânea, debate, telefonema, 

entre outros. Esses gêneros também são conhecidos como gênero do discurso 

primários. 

Os gêneros escritos se materializam e circulam socialmente por meio da 

linguagem verbal escrita. Dentre os gêneros escritos, temos: receita, carta pessoal, 

carta do leitor, verbete, notícia, reportagem, mapa, fábula, conto, história em 
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quadrinho, charge, tabela, anúncio publicitário, propaganda, entre outros. Também 

conhecidos por gêneros do discurso secundários. 

A terminologia tipologia textual ® utilizada para designar ñ[...] uma esp®cie de 

construção teórica, em geral uma sequência subjacente aos texto, definida pela 

natureza linguística de sua composição, como aspectos lexicais, sintáticos, tempos 

verbais, rela­»es l·gicasò (MARCUSCHI, 2008, p. 154). De acordo com Marcuschi 

(2008), são cinco  tipologias, a saber: narração, descrição, argumentação, exposição 

e injunção, que constituem os gêneros textuais. O autor (2008) enfatiza que, embora 

haja o predomínio de uma dessas tipologia no gênero, não é a única que o 

constituiu. Ressalva que é por meio da tipologia textual predominante no gênero que 

se determina a sua referenciação enquanto texto: se narrativo, descritivo, expositivo, 

argumentativo ou injuntivo. 

Podemos definir, nesse sentido, suporte textual como o local físico onde os 

gêneros textuais se materializam para circular socialmente, ou seja, o livro, o jornal, 

a revista, o outdoor, entre outros são suportes para a circulação social dos gêneros. 

Assim, os gêneros textuais orientam e organizam a sociedade, além de se 

constituírem em modelos padrões de comunicação e atuação social, pois, faz-se 

necessário que a instituição escolar ensine sistematicamente os gêneros textuais 

que circulam socialmente. Assunto que trataremos no tópico seguinte. 

3.2 SEQUÊNCIA DIDÁTICA: UM INSTRUMENTO PARA O ENSINO DOS 

GÊNEROS TEXTUAIS  

Dentre as possibilidades para o ensino sistemático dos gêneros textuais, 

temos a sequência didática proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), que 

consiste no ensino do gênero a partir de algumas etapas que, ao final, possibilitam a 

visão total do gênero textual, objeto de ensino. 

A primeira etapa desta proposta, intitulada de ñApresenta­«o da Situa­«oò, 

consiste na apresentação, ao aluno, do trabalho que será desenvolvido; é também o 

primeiro contato do aluno com o gênero em questão. 

Na segunda etapa, intitulada de ñProdu­«o Inicialò, os alunos produzem o 

gênero a partir de seus conhecimentos espontâneos. De posse dessas produções, o 
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professor verifica as fragilidades conceituais dos alunos em relação ao gênero para 

posteriormente trabalhá-las. 

Na etapa ñM·dulosò, o professor organiza um conjunto de atividades que 

permitam aos alunos superar as fragilidades conceituais apresentadas na produção 

inicial. Não há um número específico de módulos a serem elaborados e nem de 

atividade que comporão esses módulos, a depender, assim das fragilidades 

conceituais apresentadas na produção inicial e da subdivisão dessas fragilidades 

nos módulo e nas atividades. 

A etapa ñProdu­«o Finalò consiste na produ­«o do g°nero textual ap·s o ato 

educativo, no intuito de verificar se as fragilidades conceituais para a produção do 

gênero, apresentadas na produção inicial, foram superadas com as atividades 

desenvolvidas no módulo. Nesta fase, busca-se verificar se o aluno se tornou um 

leitor e produtor do gênero por excelência. A seguir, apresentamos o resumo do 

percurso do trabalho com a sequência didática. 

Figura 4 ï Modelo de sequência didática 

 

Fonte: Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 98). 

Dentre os gêneros textuais previstos no currículo da Educação Básica, temos a 

Notícia A notícia é um gênero textual do cotidiano jornalístico, cuja finalidade é 

relatar ao leitor fatos verídicos e atuais, com simplicidade, concisão e precisão. Ela 

apresenta três partes principais: o título principal; o lide (do inglês lead); o texto da 

notícia. O título principal ou manchete, nos jornais impressos,  aparece na página 

principal, com o objetivo de chamar a atenção do leitor. O lide, também nominado 

como t²tulo secund§rio, marca dô§gua ou primeiro par§grafo, constitui-se como uma 

espécie de resumo do fato narrado e apresenta seis informações de forma sucinta: 

com quem, onde, quando, o que, como e por que aconteceu o fato. Na sequência, o 

texto da notícia que esteticamente consiste do segundo parágrafo até o seu final e 
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aprofunda a explanação de todas as informações já apresentadas no lide 

(SARMENTO, 2006). Assim, este gênero textual seria trabalhado sistematicamente 

na instituição escolar, por meio da sequência didática, também a partir de atividades 

de revisão e reescrita, assunto que trataremos a seguir.  

3.3 REVISÃO E REESCRITA 

As contribuições de Hayes e Flower (1980), Fiad (1991, 2006), Garcez (1998), 

Serafini (1998), Ruiz (2001), Menegassi (1998, 2010, 2016), Possenti (2008), 

Moterani (2012) e Gasparotto (2014) demostram que a revisão e a reescrita podem 

se constituir em um instrumento profícuo para o reensino dos gêneros textuais, uma 

vez que, a intervenção é a partir da própria produção textual dos alunos. 

Segundo Menegassi (1998, p.11-12), a necessidade de se trabalhar com os 

processos de revisão e reescrita justifica-se, resguardada as exceções, na forma 

como tem-se constitu²do o trabalho com o texto em sala de aula, ñ[é] um produto 

inacabado, pois o que se considera redação é a primeira e, muitas vezes, a única 

vers«o de um texto produzido pelo aluno em condi­»es normalmente dirigidas [é]ò. 

A nota acaba sendo o produto final de todo o processo de leitura e produção de 

textoò. Essa forma de trabalho negligencia ao aluno a oportunidade de elaborar o 

seu conhecimento sobre a produ­«o de textos, ñ[é] sobre as fases de um processo 

cognitivo que permite um resultado mais prof²cuo e objetivoò (MENEGASSI, 1998, p. 

13). 

Em contrapartida, pesquisas recentes, ao considerar escrita enquanto 

inst©ncia de ñtrabalhoò e, portanto, concebidos os processos de revis«o e reescrita, 

inerentes à produção textual, permite a aprendizagem contínua e, por conseguinte, 

um trabalho consciente e deliberado por parte dos alunos, a resultar em uma escrita 

mais elaborada (MOTERANI, 2010; GASPAROTTO, 2014; MENEGASSI, 2016).  

Nessa perspectiva, a escrita ® considerada ñ[é] um trabalho consciente, 

deliberado, planejado, repensado por isso a denomina­«o ñtrabalhoò para essa 

concepção (MENEGASSI, 2010). Isso pressupõe que o texto se constitui por etapas 

de ñ[é] planejamento ï execução do texto escrito ï revisão ï reescritaò, as quais 

podem ocorrer de forma recursiva e concomitante (MENEGASSI, 2010, p.19). Neste 

processo, o aluno considera as condições de produção para escrever sobre o tema 
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proposto em sala. O professor exerce, na revisão, papel fundante, pois se coloca 

como co-produtor do texto do aluno, orientando-o sempre em favor das condições 

de produção, temática, estilo e estrutura composicional do gênero textual 

contemplado na produção do aluno, desses processos de revisão origina-se e ñ[é] 

nasce a reescrita, que leva a modificações no texto inicial, considerando-se os 

elementos j§ mencionadosò (MENEGASSI, 2010, p.19). 

Segundo Hayes e Flower (1980), há três formas de revisar o texto em sala de 

aula, a saber: revisão individual, revisão colaborativa e revisão orientada. A  revisão 

individual requer do aluno a postura de revisor do próprio texto. Na revisão 

colaborativa, os textos são revisados pelos colegas ou pelo professor, a partir de 

interações orais. Na revisão orientada, o professor oferta, por meio da escrito, 

sugestões de revisão junto ao texto do aluno.  

Ruiz (2001) salienta ainda que as estratégias de revisão devem ser 

consideradas na tríade: a) nível de conhecimento; b) ano escolar, e c) experiências 

anteriores de escrita, o que requer um trabalho progressivo em relação à revisão 

plena de textos. 

Desse modo, em uma turma na qual os alunos nunca tiveram seus textos 
revisados, pode-se iniciar com a revisão coletiva, a fim de que os discentes 
compreendam o processo. Assim, gradativamente, passa-se por todas as 
etapas até que o aluno comece a desenvolver atenção e habilidades para 
revisar o seu próprio texto, ainda com o auxílio do professor. Essa prática 
tem o objetivo de levar os alunos a olhar seu texto de maneira diferente 
(GASPAROTTO, 2014, p. 70). 

Para Serafini (1998, 107), ñ[...] a correção de um texto é o conjunto de 

interven­»es que o professor faz para apontar defeitos e erros. [é] O professor deve 

basear-se na lógica e na estrutura interna da redação e assumir uma postura 

diferente para cada gênero textualò. A autora (1998) propõe três metodologias de 

correção textual orientada a serem utilizadas pelo professor, de acordo com seus 

objetivos. Elas podem ser combinadas e estão voltadas para problemas locais do 

texto, as quais permitem o aperfeiçoamento da escrita do aluno. São elas: resolutiva; 

indicativa; classificatória. No decorrer desta seção, apresentamos exemplos para 

cada uma das correções, os quais foram extraídos do próprio ato educativo 

desenvolvido junto aos participantes da pesquisa. Posteriormente, são explicados 

nas análises correspondentes. 
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Segundo Serafini (1998), na correção textual  resolutiva, o professor identifica 

os problemas na escrita do aluno e, na sequência, corrige-os. Por exemplo,  ñao ler 

uma palavra que não esteja acentuada, o professor já a acentua corretamente [é]ò 

(GASPAROTTO, 2014, p 71). O aluno restringe-se a tomar nota da correção, sem 

que reflita sobre seu erro. Serafini (1998, p.113) ainda acrescenta que ñ[é] neste 

caso, o erro ® eliminado pela solu­«o que reflete a opini«o do professorò. Embora 

seja pouco profícua à interação e ao desenvolvimento do aluno, tem se mostrado 

bastante presente nas correções ortográficas e lexicais. Apresentamosum exemplo 

de corração resolutiva. 

Quadro 1 ï Correção textual resolutiva 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Na correção textual indicativa, o professor, diante de um problema de escrita 

do aluno, marca seu texto com grifos, círculos, entre outros. Essa correção, 

geralmente, indica desvios estruturais da l²ngua ñ[é] junto ¨ margem as palavras, 

frases e períodos inteiros que apresentam erros ou s«o pouco clarosò. (SERAFINI, 

1998, p.113). Esta marcação restringe-se ao local do erro. O aluno, ao tomar nota 

das indicações do professor, tenta compreender e, por conseguinte, solucionar o 

erro (SERAFINI, 1998). Como apresentado a seguir. 
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Quadro 2 ï Correção textual indicativa 

 

Fonte: Acervo da autora. 

A corre­«o textual classificat·ria ñconsiste na identifica­«o n«o-ambígua dos 

erros atrav®s de uma classifica­«oò (SERAFINI, 1998, p.114). Nela, catalogam-se os 

erros do aluno, criam-se siglas junto a essa catalogação para uso nas revisões. Este 

tipo de correção torna-se mais relevante à medida que o aluno passa a refletir sobre 

a natureza do seu erro, com orientações não ambíguas de revisão (SERAFINI, 

1998). Apresetamos um exemplo deste tipo de correção. 

Quadro 3 ï Correção textual classificatória 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Ruiz (2001), embora reconheça a importância das correções resolutiva, 

indicativa e classificatória, propõe o acréscimo da revisão textual-interativa, a partir 

do emprego de bilhete textual junto ao texto do aluno. Esta estratégia de revisão 

amplia as possibilidades de correção, pois permite orientações no texto do aluno não 

contempladas pelas abordagens anteriormente apresentadas. A proposta de bilhete 

textual é apontar para os problemas mais relacionados ao conteúdo do texto. Mas, 

podem tratar também de problemas estruturais. Apresentamos um exemplo de 

correção textual-interativa.  
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Quadro 4 ï Revisão textual-interativa 

 

Fonte: Acervo da autora. 

A autora adverte que a capacidade de o aluno em centrar a ñ[é] sua aten­«o 

sobre os erros e de compreendê-los é limitada. É, portanto, mais útil limitar a 

correção de um texto a um pequeno número de erros sobre os quais o aluno possa 

realmente se concentrarò (SERAFINI, 1998, p. 111).  

Já a reescrita do aluno, para atender ao solicitado pela professor, pode se 

efetivar por meio de: adição; supressão; substituição; deslocamento (FIAD, 1991). A 

adição consiste em acrescentar informações ao texto para responder às solicitações 

orientadas pelo professor. A supressão consiste em suprimir expressões 

desnecessárias do texto. A substituição consiste em substituir palavras e 

pontuações, para corrigir desvios de grafia e de pontuação. O deslocamento 

consiste em deslocar as informações já contidas no texto, criando novos parágrafos 

(FIAD, 1991, 2006). Na próxima seção, descrevemos o método de coleta dos 

registros da pesquisa.



 

4 MÉTODO 

4.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

Vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Estadual de Maringá (UEM), linha de pesquisa Ensino, Aprendizagem e Formação 

de Professores, sub linha Educação Especial, esta pesquisa delineou-se a partir dos 

grupos de pesquisa44 ñEduca­«o, Linguagem e Letramentoò e ñIntera­«o e Escritaò e 

de sua aprovação pela Comissão Permanente de Ética em Pesquisa para Seres 

Humanos (COPEP), da Universidade Estadual de Maringá, sob o parecer nº 

1.611.205. Constitu²da como um ñato educativoò, que conceituaremos de ñAção no 

Ato Educativoò, a pesquisa teve como objetivo geral refletir sobre o processo de 

apropriação dos conceitos científicos a partir da intervenção sistematizada da 

escrita, revisão e reescrita do gênero textual Notícia em jovens e adultos com 

deficiência intelectual. Como objetivos específicos: a) compreender as bases 

psicológicas da aprendizagem; b) discutir o desenvolvimento de mecanismos 

compensatórios à deficiência intelectual; c) analisar a escrita, a revisão e a reescrita 

como instrumento metodológico para apropriação de conceitos científicos em jovens 

e adultos com deficiência intelectual. Dessa forma, assume metodologicamente os 

pressupostos de Vigotski (2001, p. 77) de atuações conscientes e sistematizadas 

ñ[é] nos processos de crescimento natural do organismoò. Nesta prospectiva, ñ[é] 

só poderá ter carácter educativo, aquela fixação de novas reações que, de uma 

forma ou de outra, intervenha nos processos de crescimento e os oriente. Logo, nem 

todos os vínculos que se concluem na pessoa são atos educativos (VIGOTSKI, 

2001). Dessa forma, analisamos qualitativamente a escrita, a revisão e a reescrita 

como instrumento para elaboração dos conceitos científicos em jovens e adultos 

com deficiência intelectual. 

                                                 
44 Educação, Linguagem e Letramento, sob coordenação da Profa. Dra. Elsa Midori Shimazaki; 

Interação e Escrita, sob coordenação do Prof. Dr. Renilson José Menegassi. 
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4.2 LOCAL DA PESQUISA 

A pesquisa de campo foi desenvolvida nas dependências da Universidade 

Estadual de Maringá (UEM), em parceria com o Projeto de Extens«o  ñAtividades 

Alternativas para Pessoas com Necessidades Especiaisò, em desenvolvimento  

desde 1995. O Projeto oferece atendimento às pessoas com deficiência intelectual 

da comunidade externa próxima ao Câmpus da UEM. 

Por ser um projeto de extensão que se estrutura com a participação de 

estudantes de graduação das diferentes licenciaturas ofertadas pela UEM, os dias 

de atendimento variam de um ano letivo para o outro. Geralmente, são dois 

encontros semanais, com duração de três horas cada. Nele são ofertados ateliês45 

variados, todavia definidos com base na formação dos acadêmicos envolvidos, os 

quais são alinhados com as necessidades educacionais dos alunos atendidos. Esta 

consonância se efetiva sob orientação e supervisão da coordenação do projeto na 

discussão dos fundamentos da Educação Especial, no planejamento das atividades 

das oficinas e no acompanhamento de sua sistematização. 

A escolha de participação na oficina é feita pelo aluno, de acordo com suas 

preferências. Excepcionalmente, nos anos letivos de 2017 e 2018, foi ofertada 

apenas uma oficina intitulada ñAlfabetiza­«o e Letramentoò, em que nela 

participaram dez jovens e adultos com deficiência intelectual. Foi neste contexto que 

desenvolvemos a presente pesquisa. 

4.3 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS SUJEITOS DA PESQUISA 

Para a participação dos sujeitos na pesquisa, adotamos alguns critérios: a) 

ser jovem ou adulto com deficiência intelectual e que já tenha se apropriado do 

sistema de escrita alfabética; b) estar matriculado e/ou ter concluído o processo de 

escolarização na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA); c) frequentar 

assiduamente o Projeto de extens«o ñAtividades Alternativas para Pessoas com 

Necessidades Especiaisò; d) aceitar participar da pesquisa, por meio da assinatura 

                                                 
45 Os ateliês mais ofertadas pelo projeto até a presente data das coletas foram os ateliês de 

alfabetização, letramento, matemática e arte.  
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do Termo de Consentimento Livre e Esclarecidos (APÊNDICE A) pelos sujeitos de 

pesquisa46. 

As atividades foram desenvolvidas com todos os participantes do projeto de 

extensão, todavia, os sujeitos que não se enquadraram nos critérios selecionados 

foram excluídos da pesquisa. 

4.4 SUJEITOS DA PESQUISA 

Participaram das atividades dez jovens e adultos com deficiência intelectual. 

No entanto, atenderam a todos os requisitos, para a presente pesquisa e sua 

discussão, apenas cinco dos participantes. 

Figura 5 ï Sujeitos participantes da pesquisa 

 

Fonte: Acervo da autora. 

                                                 
46 O Estatuto da Pessoa com Deficiência, de 13.146, de julho de 2015, prev°, em seu art.12, que ñO 

consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização 
de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científicaò. Dessa forma, optamos pela 
anuência dos sujeitos por meio de assinatura no documento. Somente para os sujeitos que possuem 
curador exigimos também a sua anuência, por meio de assinatura no documento. 
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O Sujeito ñ1ò ® do sexo feminino, tem 39 anos de idade, possui defici°ncia 

intelectual, com a etiologia da sua deficiência Síndrome de Down. Durante o 

processo de escolarização inicial, frequentou classes e escolas especiais. 

Atualmente, est§ matriculada no Ensino M®dio na modalidade Educa­«o de Jovens 

e Adultos (EJA), a receber atendimento educacional especializado na Sala de 

Recurso Multifuncional Tipo I, da mesma institui­«o de ensino. 

O Sujeito ñ2ò ® do sexo feminino, tem 31 anos de idade, possui defici°ncia 

intelectual e neuro-motora sem causa definida. Durante o processo de escolarização 

inicial, também frequentou classes e escolas especiais. Concluiu a Educação 

Básica, em 2014, na modalidade EJA, ofertada por uma instituição pública do 

Noroeste paranaense. 

O Sujeito ñ3ò tamb®m ® do sexo feminino, tem 28 anos de idade, possui 

deficiência intelectual, a etiologia da sua deficiência é Encefalopatia Crônica não 

evolutiva na infância. Durante o processo de escolarização inicial, frequentou as 

salas regulares de ensino. Atualmente, está matriculada nas séries finais do Ensino 

Fundamental I, na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), a receber 

atendimento educacional especializado na Sala de Recurso Multifuncional Tipo I. 

O Sujeito ñ4ò ® do sexo masculino, tem 31 anos de idade, possui defici°ncia 

intelectual, com a etiologia Traumatismo Craneo-encef§lico Severo. No processo de 

escolariza­«o, frequentou salas especiais de uma escola p¼blica e concluiu, em 

2014, a Educação Básica na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), em 

uma escola pública do Noroeste paranaense. 

O Sujeito ñ5ò ® do sexo masculino, tem 47 anos, possui defici°ncia intelectual, 

não tendo definida a sua etiologia. Atualmente, está matriculado em uma escola 

pública do Noroeste paranaense, no Ensino Fundamental II, na modalidade 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), a receber atendimento educacional 

especializado na Sala de Recurso Multifuncional Tipo I da mesma institui­«o. 

Os dados apresentados foram extraídos das fichas de matrícula na Educação 

de Jovens e Adultos, junto ao projeto de extensão ñAtividades Alternativas para 

Pessoas com Necessidades Especiaisò, bem como das fichas de participação na 

pesquisa. A seguir, apresentamos, no Quadro 5, uma síntese para melhor 

visualização das características principais dos sujeitos participantes da pesquisa. 
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Quadro 5 ï Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Participantes 
Data de 

nascimento 
Idade Sexo Etiologia 

Necessidades 
educacionais 

Nível de 
escolarização  

Sujeito ñ1ò 1/9/1979 39 F 
Síndrome de 

Down 
Intelectual 

Cursando o 
Ensino Médio 

Sujeito ñ2ò 4/5/1987 31 F 
Causa não 

definida 
Intelectual e 

Neuro-motora 
Ensino Médio 

completo  

Sujeito ñ3ò 13/11/1990 28 F 

Encefalopatia 
Crônica não 
evolutiva na 

infância  

Intelectual e 
Neuro-motora  

Cursando séries 
finais do Ensino 
Fundamental I 

Sujeito ñ4ò 21/5/1984 34 M 

Traumatismo 
Crâneo-

encefálico 
severo 

Intelectual 
Ensino Médio 

completo  

Sujeito ñ5ò  5/3/1971 47 M 
Causa não 

definida 
Intelectual 

Cursando o 
Ensino 

Fundamental II 

Fonte: A autora. 

4.5 PERCURSO METODOLÓGICO 

Para desenvolvermos o trabalho com o gênero textual Notícia, em atividades 

sistematizadas de escrita, revisão e reescrita, realizamos, de setembro de 2017 a 

junho de 2018, 43 encontros com duração de duas horas e quarenta e cinco minutos 

cada. Foram oferecidos duas vezes na semana, às segundas e quartas feiras, das 

13h30min às 16h30min, com quinze minutos de intervalo, das 15h às 15h15min, a 

resultar em um total de 118 horas e 15 minutos de intervenção. Os encontros foram 

fotografados, filmados e, posteriormente, transcritos para as análises do processo de 

desenvolvimento da pesquisa e dos resultados, a totalizar 1.180 páginas de 

transcrição. 

As atividades foram elaboradas a partir da proposta de Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004) e se configurou na sequência didática: Apresentação da Situação, 

Produção Inicial, Módulo I, Módulo II, Módulo III, Módulo IV, Módulo V e Produção 



74 

Final. A situação inicial permitiu o primeiro contato com o gênero textual Notícia. 

Com o trabalho sistematizado, os alunos puderam folhear jornais do dia e de 

diferentes localidades, bem como realizar a leitura das notícias, caso fosse 

interessante. Também levamos notícias em outros suportes, como rádio, televisão, 

internet. 

Na produção inicial, solicitamos quatro atividades para verificarmos o 

conhecimento espontâneo dos sujeitos em relação ao assunto: a primeira foi a 

elaboração do resumo de uma notícia lida no jornal impresso; a segunda consistiu 

na identificação da notícia e de seu suporte; a terceira consistiu no recorte de uma 

notícia; a quarta e última atividade consistiu em um conjunto de perguntas sobre 

uma notícia. As perguntas utilizadas para aferir o nível de compreensão dos sujeitos 

estão no Quadro 6. 

Quadro 6 ï Resgate do conhecimento espontâneo 

Módulo I: 
a) Qual é o suporte do texto lido? 
b) Qual é o nome do jornal? 
c) Qual é a data de publicação da notícia?  
d) Qual é a abrangência do jornal? Onde a notícia circula? 
e) Para quem a notícia foi escrita? 
f) Com qual finalidade a notícia foi produzida? 
 
Módulo II: 
g) Qual é o tema da notícia?  
 
Módulo III: 
h) Você conhece as partes da notícia?  
i) Quantas partes tem a notícia?  
j) Quais são as partes da notícia? 
k) Você sabe o que ® marca dô§gua ou lide (ingl°s lead)? 
l) Voc° sabe quais s«o as partes que comp»em a marca dô§gua? 
 
Módulo IV: 
m) Com quem aconteceu a notícia? 
n) Quando aconteceu a notícia? 
o) Onde aconteceu a notícia?  
p) O que aconteceu na notícia? 
q) Como aconteceu a notícia?  
r) Por que aconteceu o fato narrado na notícia? 
 
Módulo V: 
s) Agora, resuma a notícia, usando todas as informações anteriores.  

Fonte: A autora. 
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No Módulo I, trabalhamos com as perguntas: a) Qual é o suporte do texto 

lido?; b) Qual é o nome do jornal?; c) Qual é a data de publicação da notícia?; d) 

Qual é a abrangência do jornal/Onde a notícia circula?; e) Para quem a notícia foi 

escrita?; f) Com qual finalidade a notícia foi produzida?. Elas constituíram a nossa 

primeira categoria de análise, a saber: compreensão e interpretação das condições 

de produção da notícia. 

No Módulo II, trabalhamos com a pergunta: g) Qual é o tema da notícia?, a 

orientar a nossa segunda categoria de análise, tema da notícia. 

Já as perguntas: h) Você conhece as partes da notícia?; i) Quantas partes 

tem a notícia?; j) Quais são as partes da notícia? respaldaram as atividades 

desenvolvidas no Módulo III. Nele, constituiu-se a terceira categoria de análise, a 

estrutura do gênero textual Notícia, título, lide e demais parágrafos constituintes da 

notícia, os quais explicam melhor o lide. 

No Módulo IV, trabalhamos com as perguntas: k) Você sabe o que é marca 

dô§gua ou lide (ingl°s lead)?; l) Você sabe quais as partes que compõem a marca 

dô§gua?; m) Com quem aconteceu a notícia?; n) Quando aconteceu a notícia?; o) 

Onde aconteceu a notícia?; p) O que aconteceu na notícia?; q) Como aconteceu a 

notícia?; r) Por que aconteceu o fato narrado na notícia?. Elas, em consonância, 

permitiram estabelecer a quarta categoria de análise, a estrutura do lide, ou seja, as 

informações que devem ser contempladas no lide. 

O Módulo V consistiu no trabalho com a escrita, revisão e reescrita do resumo 

da notícia, amparados pela proposta de revisão e reescrita de Ruiz (2001), Fiad 

(1991) e Serafini (1998). A pergunta que orientou esta etapa foi s) Agora, resuma a 

notícia, usando todas as informações anteriores. Dessa forma, constituímos a quinta 

categoria de análise, síntese escrita da notícia. Ainda é preciso ressaltar que os 

conceitos trabalhados nos Módulos IV e V se fundam e, assim, foram desenvolvidos 

de forma concomitante. No entanto, optamos por apresentá-los separadamente 

neste texto, apenas por uma questão de organização. 

Também tivemos uma atividade denominada de atividade transversal, a 

perpassar todos os módulos e consistir no contato social dos alunos com o gênero e 

posterior socialização com o grupo. Ao término, realizamos a atividade final. onde os 

sujeitos de pesquisa produziram o resumo de uma notícia. Apresentamos, na seção 

a seguir, as intervenções realizadas e as análises. 



 

5 PROCEDIMENTOS, ANĆLISES E RESULTADOS DA INTERVEN¢ëO 

SISTEMATIZADA 

O desenvolvimento deste trabalho de pesquisa seguiu a proposta de Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004), para o ensino do gênero textual Notícia. A 

apresentação da situação consistiu no início do ato educativo, em que 

proporcionamos aos sujeitos o primeiro contato com o gênero em seus diferentes 

suportes e espaços de circulação, local, regional, estadual e nacional. 

Entregamos aos alunos, para que manuseassem e lessem, caso houvesse 

interesse, jornais impressos de diferentes localidades, tais como: O Diário do Norte 

do Paraná, Folha de S.Paulo, Folha de Londrina e jornal Metro. Levamos as notícias 

nos suportes de revista Veja e Época, rádio CBN 95.5 e Maringá FM 97.1, quando 

sintonizamos as emissoras e ouvimos um pouco da programação, também levamos 

parte da programação dos jornais Paraná TV47 e Jornal Nacional, ambos produzidos 

e transmitidos pela Rede Globo de Comunicação. Optamos por levar a notícia 

nesses vários suportes por serem de fácil acesso e por constituírem-se em 

possibilidades de os participantes encontrá-los nos espaços sociais que frequentam 

na sociedade atual. 

Posteriormente, no intuito de verificarmos os conhecimentos que os sujeitos 

de pesquisa já possuíam sobre o assunto, solicitamos a primeira produção com a 

seguinte orienta­«o: ñEscolha e resuma umas das not²cias que voc° leu no jornal 

impressoò. Os alunos atenderam prontamente a orienta­«o e a desenvolveram sem 

nenhum auxílio da pesquisadora e de colegas. A seguir apresentamos o resultado 

da atividade inicial. 

                                                 
47 Atualmente sob as nomenclatura de ñBom dia Paran§ò e ñMeio Dia Paran§ò. 
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Quadro 7 ï Atividade inicial 1: resumo da not²cia do Sujeito ñ1ò 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Ao analisarmos os aspectos linguísticos-discursivos na produção inicial do 

Sujeito ñ1ò, verificamos que h§ a marca­«o das pessoas envolvidas no relato da 

notícia, ou seja, com quem aconteceu o fato, ao se referir aos funcionários e ao 

paciente. Há a tentativa de estabelecer o local onde aconteceu a notícia, ao 

escrever: ñvai direto do hospital da cidade do Paran§ò. Também tenta registrar o que 

aconteceu na notícia: ñA turma da ambul©ncia veio salva o paciente da maca que ® 

uma cama que andaò. No entanto, ainda faltam informações estruturantes para o 

resumo solicitado, como o nome do jornal, a data de sua publicação, bem como as 

informações: como, quando e por que aconteceu o fato narrado. Na escrita, 

encontramos, também, erros ortográficos de acentuação, de letra maiúscula, de 

pontuação e de concordância. Os exemplos desses desvios estão em destaques em 

vermelho na produção do aluno. 
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Quadro 8 ï Atividade inicial 1: resumo da not²cia do Sujeito ñ2ò 

 

 
 

Fonte: Acervo da autora. 

Na produ­«o do Sujeito ñ2ò, h§ a marca­«o do personagem envolvido na 

notícia, ou seja, com quem aconteceu o fato, ao se referir ao prefeito de Maringá e 

ao público. Também tenta narrar o que aconteceu ao afirmar ñOs p¼blico para fotar 

no prefeito de Maring§ n²vel federal [é]ò. No resumo também faltam informações 

estruturantes para o resumo da notícia, como o nome do jornal, a data de sua 

publicação, bem como as informações: como, quando, onde e por que aconteceu o 

fato narrado. Apresenta também desvios linguísticos de concordância, grafia e de 

pontuação, que sublinhamos no texto do aluno. 

Quadro 9 ï Atividade inicial 1: resumo da not²cia do Sujeito ñ3ò 

 

 
 

Fonte: Acervo da autora. 
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A produ­«o inicial do Sujeito ñ3ò contempla a marcação do fato gerador da 

not²cia ñpasseio de bicicletaò, da data em que aconteceu, ñnesta domingo: [é] 24 de 

setembroò. No entanto, no resumo tamb®m faltam informa­»es estruturantes, tais 

como, o nome do jornal, a data de sua publicação, assim como as informações: com 

quem, como, onde e por que aconteceu o fato narrado. Comete os mesmos desvios 

lingu²sticos que o sujeito ñ2ò. respectivamente destacados na produ­«o do aluno. 

Quadro 10 ï Atividade inicial 1: resumo da not²cia do Sujeito ñ4ò 

 

 
 

Fonte: Acervo da autora. 

Na produ­«o inicial do Sujeito ñ4ò, verificamos uma tentativa de marca­«o da 

pessoa envolvida, ou seja, com quem aconteceu o fato narrado ñele dice que o jogo 

dessas duas equipe [é]ò; a tentativa de registrar o local onde aconteceu o fato ñno 

jogo do S«o Pauloò, embora não as apresentem de forma objetiva, como requerem 

as notícias e seus resumos. Também marca o que aconteceu na notícia: ñfoi o jogo 

marcado pelos erro do juiz e sua comis«o tecnica dos juizesò, também porque 

aconteceu ñPor não dar um gol legítimo de Militão [é]ò. No entanto, ainda faltam 

informações estruturantes para o resumo, como o nome do jornal, a data de sua 
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publicação e quando aconteceu o fato narrado. Na escrita, apresenta desvios 

ortográficos, de pontuação, na grafia das palavras, de concordância e de 

acentuação. Os destaques na produção do aluno são exemplos desses desvios. 

Quadro 11 ï Atividade inicial 1: resumo da not²cia do Sujeito ñ5ò 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Na produção inicial do Sujeito ñ5ò, verificamos que h§ alguns conhecimentos a 

respeito sobre o resumo de notícia, pois há a tentativa de marcar onde aconteceu o 

fato, ainda que apresente dois locais: ñna estrada [é] na praia de Santos que fica l§ 

em S«o Pauloò. Tenta marcar com quem aconteceu o fato ñhavia 36 ve²culosò e o 

que aconteceu: ñum acidenteò. No entanto, ainda faltam informações estruturantes 

para o seu resumo, como o nome do jornal, a data da publicação, bem como as 

informações: como, quando, e por que aconteceu o fato narrado. Evidenciam-se, 

também, desvios linguísticos de acentuação, concordância e ausência de 

pontuação, respectivamente destacados no texto do aluno. 

As produções iniciais demonstram que os participantes da pesquisa não 

dominam o resumo de notícia, embora seu ensino esteja previsto no currículo da 

Educação Básica, desde os anos iniciais, por se constituir um gênero textual 

presente no cotidiano dos participantes (BRASIL, 2017). Mostram também desvios 

ortográficos que já deviam ter sido superados ainda no início do processo de 

escolarização. Esses dados vão ao encontro da pesquisa feita por Shimazaki e 

Menegassi (2016), ao afirmar que a educação inclusiva avançou no acesso e na 
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permanência, mas ainda precisa garantir a qualidade na oferta de ensino a esta 

parcela da Educação Especial. 

No entanto, ressaltamos que a produção inicial não nos permitiu identificar 

quais as especificidades dos conhecimentos requeridos à produção do resumo da 

notícia ainda demandavam seu (re)ensino e, na tentativa de realmente verificarmos 

os conhecimentos espontâneos dos sujeitos, fizemos mais três atividades, também 

intituladas como atividades iniciais, pois intentávamos saber os conhecimentos já 

consolidados e, por conseguinte, os conceitos que ainda demandavam seu 

(re)ensino. 

Assim, na segunda atividade, apresentamos ao grupo as notícias em seus 

diferentes suportes, a tecer questionamentos a fim de verificar se os sujeitos 

reconheciam e selecionavam os suportes onde encontramos as notícias em nossa 

vida diária. A atividade se desenvolveu conforme a descrição a seguir. 

De posse do rádio, sintonizamos nas emissoras CBN 95.5 e Maringá FM 97.1 

para que os sujeitos ouvissem um pouco da programação e se manifestassem 

quando ouvissem uma notícia. Dessa forma, ao ouvirem a notícia, os alunos a 

reconheceram, a afirmar: Sujeitos ñ1ò, ñ2ò, ñ3ò, ñ4ò e ñ5ò: ñ£ not²cia!. £ not²cia!ò Neste 

momento os questionamos: ñIsso mesmo! O que voc°s acabaram de ouvir se trata 

de uma notícia. Então, respondam para mim, têm notícias no r§dio?ò. Os Sujeitos ñ1ò 

e ñ5ò balan­aram a cabe­a afirmativamente. J§ os Sujeitos ñ2ò, ñ3ò e ñ4ò 

responderam: ñSim!ò. Momento em que o Sujeito ñ4ò acrescenta: ñEu escuto a CBN, 

mas s· quando quero saber not²cia de jogoò. 

Posteriormente, reprisamos partes da programação dos jornais Paraná TV e 

Jornal Nacional, da televisão, e, novamente, questionamos: ñO que ® isso que voc°s 

acabaram de assistir?ò. E, ao responderem que se tratavam de jornal e de notícia, 

questionamos: ñHá notícias na televisão?. Todos responderam: ñSim!ò. Ao que 

replicamos: ñEm quais programa­»es?ò. Novamente, todos os alunos responderam: 

ñParan§ TV, Jornal Nacional, Jornal da Bandò, bem como citaram os apresentadores 

de jornais locais como: ñJuliano Pinga, Salsichaò. 

Em seguida, de posse do computador, acessamos os sites da UOL 

(www.uol.com.br) e do Rigon (https://angelorigon.com.br), para que os alunos 

lessem e identificassem se os textos apresentados se tratavam de notícias e, 

quando a resposta era afirmativa, questionamos: ñTêm notícias no computador?ò. 

Novamente, todos os participantes responderam: "Sim!". O Sujeito ñ4ò disse: ñEu 
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vejo not²cia no meu computadorò. O Sujeito ñ2ò acrescenta: ñEu tamb®mò. E o Sujeito 

ñ1ò replica, a demonstrar certa indigna­«o em sua fala: ñMeu irm«o não deixa eu 

mexer no computador [é]ò. 

Passamos, então, a verificar se também reconheciam as revistas como 

suporte para as notícias. Assim, de posse das revistas Veja, Época e Saúde 

Maringá, os alunos tentaram identificar as notícias e, ao lograrem êxito na atividade, 

questionamos: ñEnt«o, respondam para mim, t°m not²cias nas revistas?ò Todos 

alunos responderam: ñSim!ò. 

No intuito de aferirmos se os alunos também reconheciam os jornais 

impressos como suporte para as notícias, de posse dos jornais O Diário do Norte do 

Paraná, Metro, Gazeta do povo, Folha de S.Paulo, O Estadão, Jornal Globo, 

pedimos que os sujeitos identificassem as notícias e, ao ter a resposta afirmativa, 

questionamos: ñT°m not²cias nos jornais impressos?. Todos responderam: ñSim!ò, 

com exce­«o dos Sujeitosò1ò e ñ4ò, que n«o souberam responder. Portanto, a partir 

do postulado por Vygotski (1991, 1997a), verificamos, nessas atividades, que, os 

Sujeitos ñ2ò, ñ3ò e ñ5ò j§ operam com Pensamento Conceitual nos diferentes suportes 

do gênero textual Notícia, pois, abstraem e generalizam o conceito ao serem 

questionados ñ[é] têm notícias nos rádios?ò, ñHá notícias na televisão?,ñTêm 

notícias no computador?ò, ñ[é] t°m not²cias nas revistas?, ñT°m not²cias nos jornais 

impressos?ò. 

Os Sujeitos ñ1ò e ñ4ò operaram com o pensamento a partir dos Conceitos 

Potencias, pois ainda há uma distância entre as habilidades de uso do conceito 

suporte, em situações concretas, e a capacidade de transferi-lo a situações novas e 

diferentes, uma vez que não souberam responder a pergunta ñT°m not²cias nos 

jornais impressos?ò. Dessa forma, elaboramos atividades para o desenvolvimento da 

abstração e da generalização e, por conseguinte, o Pensamento Conceitual. 

Também verificamos que nem todos os textos resumidos pelos alunos, na 

produção inicial, eram realmente notícias. Dessa forma, elaboramos e 

desenvolvemos mais uma atividade, a terceira, na tentativa de realmente aferirmos 

os conhecimentos que já possuíam sobre o gênero textual. A atividade se constituiu 

na seguinte orientação: ñRecortem dos jornais impressos uma not²cia. Caso 

queiram, podem recortar a mesma notícia que respaldou o resumo de vocês na 

atividade inicial.ò. A seguir, apresentamos o resultado desta atividade. 
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Quadro 12 ï Atividade inicial 3: recorte da notícia  

 

Sujeito ñ1ò 

 

 

Sujeito ñ2ò  

 

 

Sujeito ñ3ò 

 

 

Sujeito ñ4ò 

 

 

Sujeito ñ5ò 

 

 

Fonte: Acervo da autora. 
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A escolha do Sujeito ñ1ò n«o se trata de uma not²cia, mas de uma publicidade 

do governo do estado do Paraná sobre os investimentos na área da Saúde, mais 

especificamente, no transporte aéreo e nos transplantes de órgãos. Dessa forma, 

fica evidente que o Sujeito ñ1ò tamb®m n«o tem discernimento do que de fato seja 

uma notícia. Vale ressaltar que foi esta publicidade48 a que foi resumida como 

notícia na atividade inicial. 

O Sujeito ñ2ò tamb®m escolheu a mesma not²cia que utilizou para realizar a 

atividade inicial. No entanto, ao recortá-la, despreza todo o registro escrito, a 

considerar apenas a imagem da notícia. Assim, fica evidente que o Sujeito ñ2ò, 

embora reconheça os suportes onde se materializam as notícias, bem como as 

notícias, ainda não tem clareza de que, nos suportes impressos, as notícias são 

constituídas pela escrita, acrescidas ou não de imagens. Possivelmente ocorre, 

como descrito por Vygotski (1991), porque a imagem ainda se constitui como o 

recurso mais atrativo à interpretação e a escrita não alcançou ainda sua relevância 

nesse processo. 

Na produção do Sujeito ñ3ò, constatamos que a produção não se tratava de 

uma notícia, mas de um convite ao passeio ciclístico da primavera promovido pela 

emissora de rádio Maringá FM 97.1. Dessa forma, também verifica que este sujeito, 

embora reconheça os suportes onde se materializam as notícias, não tem noção, 

ainda, do que de fato seja uma notícia. Vale ressaltar que foi o convite resumido 

como notícia na atividade inicial. 

O Sujeito ñ4ò faz o recorte correto da not²cia que tratou da avalia­«o do 

técnico Dorival sobre o desempenho do time de futebol São Paulo, na 25ª rodada do 

campeonato brasileiro. Ele também recorre à mesma notícia utilizada na atividade 

inicial. 

O Sujeito ñ5ò, por sua vez, manifesta a prefer°ncia pelo recorte de uma nova 

notícia. No entanto, seleciona um conjunto de classificados e os intitula como 

notícias, a demostrar, também, não ter definição do que é uma notícia. 

Os resultados desta atividade demostram que os Sujeitos ñ1ò, ñ2ò, ñ3ò e ñ5ò 

ainda não apresentam o conceito de notícia definido ou, ao menos, em que se 

evidencia. Segundo Vygotski (1991), esse conceito está na Zona de 

Desenvolvimento Proximal dos alunos, a demandar seu reensino. A palavra 

                                                 
48 O gênero textual Publicidade tem a finalidade de conscientização acerca de uma ideia e conceito de 

domínio público, por um órgão, normalmente, governamental.  
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reensino, nesta Tese, assume os pressupostos vigotskianos, uma vez que os 

conceitos estão previstos para serem consolidados nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental, pelo menos são pressupostos como realizados, mas, como expresso 

nas atividades, mesmo os participantes, a ter perpassado por esta etapa da 

escolarização, ainda não foram consolidados até o momento da pesquisa, a 

demandar, então, seu reensino. 

No entanto, ainda é preciso ressaltar que, nesta etapa da pesquisa, não 

sabíamos se as dificuldades apresentadas pelos alunos durante a seleção das 

notícias, bem como na produção dos resumos, eram referentes às condições de 

produção, à temática da notícia ou, ainda, à estrutura composicional do gênero. 

Assim, na tentativa de aprofundar a identificação dos conhecimentos espontâneos, 

bem como as dificuldades conceituais dos sujeitos em relação às condições de 

produção, à temática e à estrutura composicional do gênero Notícia, bem como de 

registro escrito do resumo, solicitamos aos alunos que escolhessem uma nova 

notícia do jornal impresso e que respondessem aos questionamentos na modalidade 

escrita da língua portuguesa, a constituir-se, assim, a quarta e a última atividade 

desenvolvida para levantar os conhecimentos e apresentar as dificuldades dos 

participantes sobre o tema. 
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Quadro 13 ï Atividade inicial 4: perguntas de compreensão e interpretação do 

gênero textual Notícia 

a) Qual é o suporte do texto lido? 
b) Qual é o nome do jornal? 
c) Qual é a data de publicação da notícia?  
d) Qual é a abrangência do jornal? Onde a notícia circula? 
e) Para quem a notícia foi escrita? 
f) Com qual finalidade a notícia foi produzida? 
 
g) Qual é o tema da notícia? 
 
h) Você conhece as partes da notícia?  
i) Quantas partes tem a notícia?  
j) Quais são as partes da notícia? 
k) Voc° sabe o que ® marca dô§gua ou lide (ingl°s lead)? 
 
l) Voc° sabe quais as partes que comp»em a marca dô§gua?  
m) Com quem aconteceu a notícia? 
n) Quando aconteceu a notícia? 
o) Onde aconteceu a notícia?  
p) O que aconteceu na notícia? 
q) Como aconteceu a notícia?  
r) Por que aconteceu o fato narrado na notícia? 
 
s) Agora, resuma a notícia, usando todas as informações anteriores. 

Fonte: Acervo da autora. 

Os sujeitos participantes iniciaram a atividade com o recorte, a colagem e a 

leitura da nova notícia. Em seguida, receberam as questões impressas em folha de 

sulfite A4, momento em que lemos todos os questionamentos que deveriam ser 

respondidos. Posteriormente, cada um desenvolveu a atividade individualmente, 

sem recorrer a qualquer ajuda do pesquisador e dos colegas participantes da 

pesquisa. 

O percurso nos permitiu delimitar o que trabalhar na Zona de 

Desenvolvimento Proximal dos participantes, a constituir-se, como expresso por 

Vygotski (1991), no ñespa­o de a­«oò do pesquisador no processo de ñcrescimento 

naturalò dos participantes, pois, as respostas a esses questionamentos, bem como 

todas as atividades desenvolvidas para levantar os conhecimentos espontâneos dos 

sujeitos de pesquisa até o momento, nos permitiram reconhecer tanto o 

conhecimento adquirido, nominado por Vygotski (1991) de Nível de 

Desenvolvimento Real, quanto os conhecimentos que ainda demandavam seu 

ensino, o qual serviu de respaldo para todo o trabalho desenvolvido nos Módulos I a 
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V, nomeada pelo autor de Nível de Desenvolvimento Potencial. Apresentados a 

seguir49. 

Quadro 14 ï Síntese dos conceitos requeridos na produção do resumo da notícia 

Conceitos requeridos para produção 
consciente do resumo das notícias. 

Sujeito 
ñ1ò  

Sujeito 
ñ2ò  

Sujeito 
ñ3ò  

Sujeito 
ñ4ò  

Sujeito 
ñ5ò  

Módulo I: compreensão e interpretação das condições de produção da notícia 

Reconhece os diferentes suportes em 
que encontramos a notícia. 

(*) (***) (***) (*) (***) 

Identifica a notícia no suporte jornal 
impresso. 

(*) (*) (*) (***) (*) 

Localiza do nome do jornal impresso. (*) (*) (*) (***) (*) 

Localiza data de publicação da notícia. (*) (*) (*) (***) (***) 

Reconhece meios de circulação das 
notícias. 

(*) (**) (**) (**) (**) 

Sabe a quem se destina a notícia. (*) (***) (***) (***) (*) 

Identifica a finalidade da notícia. (*) (**) (*) (**) (**) 

Módulo II: tema da notícia 

Identifica o tema da notícia. (***) (***) (***) (***) (*) 

Módulo III: nomenclatura das partes da notícia 

Conceitua t²tulo, marca dô§gua ou lide 
(inglês lead) e corpo da notícia. 

(*) (*) (*) (*) (*) 

Módulo IV: informações que compõem o lide 

Com quem aconteceu a notícia. (*) (***) (*) (**) (*) 

Quando aconteceu a notícia. (*) (***) (*) (*) (*) 

Onde aconteceu na notícia. (*) (*) (*) (**) (*) 

O que aconteceu na notícia. (*) (***) (*) (**) (*) 

                                                 
49 Por opção estética para o presente texto, optamos por apenas nominar, no quadro síntese, os 

conhecimentos requeridos para escritura do resumo da notícias já consolidadas, bem como as 
fragilidades conceituais, para melhor situar o leitor. Apresentamos, discutimos e analisamos 
sistematicamente no início de cada um dos módulos, momento em que também apresentamos, 
discutimos e analisamos todas as atividades desenvolvidas, com vistas à superação das dificuldades 
conceituais apresentadas pelos participantes. 
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Como aconteceu a notícia. (*) (*) (*) (**) (*) 

Por que aconteceu o fato narrado na 
notícia. 

(*) (***) (*) (*) (*) 

Módulo V: habilidade de registro escrito do resumo da notícia 

Habilidade de registro escrito das 
informações constantes no lide - resumo 
da notícia. 

(*) (**) (*) (**) (*) 

Legenda: (***) Conceito consolidado; (**) Conceito em processo de consolidação; (*) Conceito não 
consolidado. Fonte: A autora. 

Respaldada na Sequência Didática de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), 

trabalhamos as dificuldades conceituais apresentadas de forma sistemática em 

cinco módulos. 

No Módulo I, trabalhamos com atividades de compreensão e de interpretação 

das condições de produção da notícia, expressas nas perguntas a) a f). 

No Módulo II, ofertamos atividades para instrumentalizar o conceito de tema, 

que foi respaldado pela pergunta g). 

No Módulo III, priorizamos os conceitos estruturantes do gênero textual 

notícia: título, lide e demais parágrafos constituintes do texto, os quais explicam 

melhor o lide. As perguntas h), i) e j) respaldaram as atividades desenvolvidas neste 

módulo. 

No Módulo IV, trabalhamos especificamente com os conceitos que estruturam 

o lide. As perguntas k) a r) respaldaram as atividades ofertadas neste módulo. 

O Módulo V consistiu no trabalho com escrita, revisão e reescrita do resumo 

da notícia. A pergunta que respaldou esta etapa foi a de letra s). 

Também, desenvolvemos uma atividade que intitulamos como atividade 

transversal, pois estaria presente em todos os módulos. Para a atividade transversal, 

solicitamos aos alunos que assistissem aos jornais televisivos, ouvissem o noticiário 

nos rádios, acessassem sites jornalísticos pelo computador e, caso tivessem 

contato, lessem o jornal impresso em casa. Assim, todos os dias, faríamos, no início 

das aulas, uma roda de conversa, e cada um exporia a notícia que mais lhe chamou 

atenção, a concebe-la, na perspectiva da escrita como trabalho, como ponto de 

partida para a escrita dos resumos das notícias (FIAD, 1991, 2006; MENEGASSI, 

2010, 2016), foco de nossa investigação. Esta atividade também objetivou se 

constituir em um instrumento a mais de experienciação e, por conseguinte, 
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apropriação e consolidação dos conceitos trabalhados em sala, uma vez que as 

pessoas com deficiência intelectual possuem dificuldades em abstrair e generalizar 

conceitos, a demar, muitas vezes, maior número de experienciações e tempo para 

elaboração conceitual (VYGOTSKI, 1991, 1997e). 

5.1 MÓDULO I: CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO DO GÊNERO TEXTUAL NOTÍCIA 

Apresentamos e analisamos, a partir do Módulo I, o resultado da atividade 

inicial 4, sobre a verificação dos conhecimentos espontâneos, bem como as 

dificuldades conceituais dos alunos acerca da compreensão e da interpretação das 

condições de produção da notícia. 

Quadro 15 ï Atividade inicial do M·dulo I: Sujeito ñ1ò 
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a) Qual é o suporte do texto lido? 

 
b) Qual é o nome do jornal? 

 
c) Qual é a data de publicação da notícia?  

 
d) Qual é a abrangência do jornal? Onde a 
notícia circula? 

 

e) Para quem a notícia foi escrita? 

 
f) Com qual finalidade a notícia foi produzida? 

 

Fonte: Acervo da autora. 

As respostas do Sujeito ñ1ò revelam que reconhece o nome do jornal e a data 

de sua publicação, embora tenha grafado a resposta da pergunta b) no espaço 

destinado à resposta para a pergunta de letra c). 

Para a realiza­«o desta atividade, o Sujeito ñ1ò seleciona adequadamente 

uma notícia, mas, recorre somente à sua imagem para responder aos 

questionamentos. Certamente porque a imagem também se constituiu como recurso 

mais atrativo à interpretação (VYGOTSKI, 1991). 

Na atividade anterior, seleciona e resume uma propaganda, ao afirmar que se 

trata de uma notícia. Estes fatos permitem-nos inferir que o Sujeito ñ1ò ainda n«o 

consolidou o conceito de notícia (VIGOTSKI, 2000). 

Assim como as atividades anteriores j§ haviam demostrado, o Sujeito ñ1ò n«o 

tem o conceito de suporte jornal impresso para as notícias, pois não consegue 

responder à pergunta a). Também demonstrou não saber: a) o meio de circulação 

da notícia selecionada; b) para quem a notícia foi escrita; c) sua finalidade. 
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Quadro 16 ï Atividade inicial do M·dulo I: Sujeito ñ2ò 

 

a) Qual é o suporte do texto lido? 

 
b) Qual é o nome do jornal? 

 
c) Qual é a data de publicação da notícia?  

 

d) Qual é a abrangência do jornal? Onde a 
notícia circula? 

 
e) Para quem a notícia foi escrita? 

 
f) Com qual finalidade a notícia foi produzida? 

 

Fonte: Acervo da autora. 

As respostas do Sujeito ñ2ò demostraram que já elaborou: a) o conceito dos 

diferentes suportes para o gênero textual Notícia, ao responder corretamente ao 

questionamento a), assim como nas atividades anteriores já haviam demostrado; b) 

o nome do jornal, embora grafe apenas parte dele: ñParan§ò, ao invés de ñO Di§rio 

do Norte do Paran§ò; c) para quem o jornal foi escrito, ao responder ño genteò. 

O Sujeito ñ2ò tamb®m apresenta processo de elabora­«o conceitual quanto ao 

meio de circulação do jornal, pois reconhece parte de sua abrangência ao grafar 

ñMaring§ò, embora, o pr·prio nome do jornal ñO Di§rio do Norte de Paran§ò marque a 

totalidade de sua abrangência. 
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Ao responder sobre a finalidade da notícia, também apresenta estar em fase 

de elaboração conceitual, pois, ao grafar ñs«o no carro para n«o parder no doze de 

caminh»esò, registra a finalidade e não a reincidência do fato, mas, ainda, não 

generaliza a finalidade de informar, comum às notícias. 

Apresenta também dificuldade conceitual: a) recorta apenas as imagens, a 

desprezar o título e o texto da notícia, possivelmente porque a escrita requer 

habilidades que o Sujeito ñ2ò ainda n«o consolidou; b) grafa apenas o mês de 

publicação do jornal, a desconsiderar sua tiragem diária. 

Quadro 17 ï Atividade inicial do M·dulo I: Sujeito ñ3ò 

 

a) Qual é o suporte do texto lido? 

 
b) Qual é o nome do jornal? 

 
c) Qual é a data de publicação da notícia?  

 

d) Qual é a abrangência do jornal? Onde a 
notícia circula? 

 
e) Para quem a notícia foi escrita? 

 
f) Com qual finalidade a notícia foi produzida? 

 

Fonte: Acervo da autora. 

As respostas produzidas pelo Sujeito ñ3ò mostram que também reconhece: a) 

o suporte jornal impresso para as notícias; b) a quem a notícia se destina; c) a data 
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de sua publicação; d) localiza corretamente o nome do jornal, embora grafe apenas 

parte dele: ñDi§rioò. 

Apresenta processo de elaboração conceitual quanto ao meio de circulação 

do jornal, pois reconhece parte de sua abrang°ncia, ao grafar ñMaringáò, embora, o 

nome do jornal ñO Di§rio do Norte de Paran§ò marque a totalidade de sua 

abrangência. 

Apresenta dificuldade quanto ao conceito de notícia e, por conseguinte, sua 

finalidade, uma vez que seleciona um anúncio publicitário para a realização da 

tarefa. Esta dificuldade conceitual já havia sido expressa nas atividades anteriores, 

ao considerar um convite como sendo notícia. 

Quadro 18 ï Atividade inicial do M·dulo I: Sujeito ñ4ò 

 

a) Qual é o suporte do texto lido? 

 
b) Qual é o nome do jornal? 

 
c) Qual é a data de publicação da notícia?  

 
d) Qual é a abrangência do jornal? Onde a 
notícia circula? 

 

e) Para quem a notícia foi escrita? 

 
f) Com qual finalidade a notícia foi produzida? 

 

Fonte: Acervo da autora. 
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Nas respostas das atividades iniciais do Sujeito ñ4ò, verificamos que 

reconhece: a) o nome do jornal, embora tenha grafado, assim como os demais 

alunos, apenas parte dele ño jornal que li ® o Di§rioò; b) localiza corretamente a data 

de sua publicação; c) também já domina o conceito a quem se destinam as notícias 

ao registrar: ñA not²cia foi escrita para os leitores do esporte [é]ò. 

Quanto à finalidade da notícia, demostrou: a) estar em processo de 

elaboração conceitual, pois registra: ñA finalidade da not²cia ® de qual time ir§ ficar 

na frente da tabela [é]ò, mas não explicita que a finalidade é informar, aos leitores 

do jornal, sobre o fato; b) o meio de circulação das notícias também está em 

processo de elaboração conceitual, pois, embora, não tenha respondido 

corretamente ao questionamento d), numa nítida demonstração de ausência 

conceitual, deixa evidente na resposta seguinte que a notícia foi escrita: ñ[é] para os 

leitores do esporte, para as pessoas do Brasil e do Paran§ò, o que nos permite aferir 

seu pensamento sobre abrangência do jornal O Diário do Norte do Paraná. 

Em relação às dificuldades conceituais, assim como as atividades anteriores 

j§ haviam demostrado, o Sujeito ñ4ò não tem o conceito de suporte de jornal 

impresso para as notícias, pois não consegue responder a pergunta a). 

Quadro 19 ï Atividade inicial do M·dulo I: Sujeito ñ5ò 
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a) Qual é o suporte do texto lido? 

 
b) Qual é o nome do jornal? 

 
c) Qual é a data de publicação da notícia?  

 

d) Qual é a abrangência do jornal? Onde a 
notícia circula? 

 
e) Para quem a notícia foi escrita? 

 
f) Com qual finalidade a notícia foi produzida? 

 

Fonte: Acervo da autora. 

As respostas do Sujeito ñ5ò demostram que já elaborou os conceitos de: a) 

jornal impresso para suporte das notícias; b) a data de sua publicação. 

É possível afirmar que se encontra em processo de elaboração conceitual 

sobre: a) o meio de circulação do jornal, pois também reconhece a abrangência do 

jornal ao grafar ñNo Paranáò, mesmo que a amplie para todo o Estado; b) a 

finalidade da notícia, mesmo não selecionando corretamente a notícia para o 

trabalho, grafa ñPara ficar mais atento nas not²ciasò, o que nos permite inferir indícios 

de generalização da finalidade das notícias, não sendo mais necessário recorrer a 

uma notícia específica para responder ao questionamento. 

Não elaborou ainda o conceito de: a) notícia, uma vez que seleciona dois 

classificados como sendo o gênero, a reafirmar a dificuldade já salientada 

anteriormente; b) não tem o conceito de nome do jornal, utiliza-se do título da seção 

ñClassificadosò para responder ao questionamento b); c) não possui o conceito de a 

quem se destinam as notícias, já que não conseguiu responder a pergunta e). 

De posse do resultado dessas atividades, organizamos um conjunto de ações 

para o ato educativo, os quais objetivaram o ensino, no Módulo I, dos conceitos 

sobre as condições de produção do gênero, mais especificamente, dos conceitos de: 

a) suporte da notícia impressa; b) nome do jornal; c) data de sua publicação; e) meio 

de circulação; f) para quem a notícia foi escrita; g) sua finalidade; h) a constituição 

das notícias impressas nos jornais: título + texto + imagem, sendo a imagem um 

atributo opcional para as notícias impressas. Este último foi um desconhecimento 

constatado no desenvolvimento das atividades de resgate dos conhecimentos 

espontâneos dos sujeitos participantes. 

Nesta etapa, conversamos com os alunos sobre o trabalho a ser desenvolvido 

a partir de notícias impressas nos jornais. Iniciamos com as notícias presentes no 
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jornal impresso ñFolha de S.Pauloò. Questionamos onde localizamos o nome dos 

jornais impressos e sua data de publicação. Neste momento, verificamos que os 

Sujeitos ñ1ò, ñ2ò, ñ3ò tamb®m n«o sabiam localizar o nome dos jornais, só o fizeram 

correta e parcialmente na atividade inicial porque se tratava de um jornal do 

cotidiano dos alunos, assim, mesmo ao não acessá-lo para a leitura, identificam o 

seu nome a partir do slogan constante na página inicial, o que pressupõe certo nível 

de conhecimento sobre o assunto, embora não seja o nível de conhecimento 

esperado para o grupo, a considerar que o trabalho sistematizado com o jornal está 

previsto no currículo da Educação Básica, desde os anos assim como suas idades e 

tempo de escolarização (BRASIL, 2017). 

Para no certificarmos desta afirmação, retiramos a primeira página dos 

exemplares do jornal ñO Di§rio do norte do Paran§ò. Distribuímos um exemplar para 

cada aluno participante e, em seguida, solicitamos que os sujeitos circulassem com 

o lápis o nome do jornal e sua data de publicação, sob a seguinte orientação: 

ñProcurem nos jornais e circulem o nome do jornal e a sua data de publica­«oò. 

Nenhum dos alunos conseguiu realizar a atividade sem a nossa ajuda. 

A esse respeito, os estudos de Vigotski (VIGOTSKI, 2001; VYGOTSKI 1997e; 

VYGOTSKY, 1987) reconhecem que, embora sejam regidas pelas mesmas leis 

gerais de desenvolvimento do homem ontogenético, as pessoas que possuem 

deficiência intelectual têm limitações significativas tanto no funcionamento 

intelectual, quanto no comportamento adaptativo. No entanto, adverte que a 

instituição escolar não deve negligenciar os conceitos previstos no currículo e 

orienta para que o ato educativo, junto às pessoas que possuem deficiência, 

vislumbre, na própria deficiência, as orientações opostas para a sua superação e, 

dessa forma, respaldado na força motriz da compensação, promova a sua 

supercompensação. Uma vez que a força motriz para o desenvolvimento do 

processos compensatórios não é apenas interior, é, sobretudo, social (VYGOTSKI, 

1997e). 

Diante do exposto, a primeira atividade de intervenção pedagógica do Módulo 

I consistiu na apresentação e na discussão dos suportes em que encontramos as 

notícias em nossa vida cotidiana. Dessa forma, ouvimos o rádio, assistimos parte de 

jornais televisivos, acessamos sites jornalísticos, folheamos, identificamos e lemos 

as notícias em diferentes revistas e jornais impressos. 
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Nesta fase, também trabalhamos com o conceito de notícia, para que os 

participantes pudessem distingui-lo da propaganda, do anúncio publicitário e dos 

classificados, conforme confundido pelos Sujeitos ñ1ò, ñ3ò e ñ5ò, respectivamente. 

Dessa forma, expusemos no quadro de giz o conceito de notícia, em seguida, 

passamos a experienciá-lo. 

O ato educativo desenvolveu-se da seguinte forma: a cada parte lida do jornal 

questionávamos: ñTrata-se de uma not²cia?ò. Os Sujeitos ñ2ò e ñ4ò responderam 

rapidamente: ñSim!ò, os sujeitos ñ1ò, ñ3ò e ñ5ò acompanhavam as repostas dos 

colegas. Vale ressaltar que o conhecimento ainda não estava consolidado, e, para 

que seus discursos fossem aceitos perante o grupo, foi comum aceitar o 

posicionamento do outro.  Então, mudamos a estratégia. Cada um dos participantes 

deveria escolher uma notícia, lê-la aos colegas e, por fim, justificar por que se 

tratava de uma notícia, momento em que deveriam generalizar o conceito de notícia 

trabalhado no quadro anteriormente. 

O Sujeito ñ5ò selecionou a not²cia corretamente, a leu a seus colegas, ao ser 

questionado, justificou ser uma notícia ñPorque t§ contando o acidente que 

aconteceu ontemò. J§ os Sujeitos ñ1ò e ñ3ò demandaram nova explica­«o para que 

conseguissem realizar a atividade, primeiro com auxílio, depois, ao longo das 

demais atividades, com desenvoltura. 

Evidenciamos, já nessa primeira atividade, a necessidade de oferecer 

diferentes estratégias metodológicas, para atuar na ZDP do aluno com interações 

significativas às características dos participantes, sejam elas mediadas por signos 

ou instrumentos, para que se apropriem dos conhecimentos trabalhados e, por 

conseguinte, abstraiar e os generalizá-los nas atividades em que forem requeridos 

(VYGOTSKI, 1991). 

Posteriormente, para concluirmos o trabalho com o conceito de suporte das 

notícias, entregamos jornais, revistas, panfletos, livros, gibis e solicitamos que 

selecionassem apenas os suportes das notícias. Em seguida, solicitamos que, sem 

auxílio, ñSelecionem e digam para mim e para os colegas quais suportes 

selecionaram?ò. Todos os sujeitos escolheram os suportes corretamente. Dessa 

forma, excluíram os livros, os panfletos e os gibis, selecionando apenas as revistas, 

jornais. Também pegaram o rádio e mostraram a televisão como um dos suporte. Os 

Sujeitos ñ1ò e ñ4ò, que haviam demostrado dificuldade na classifica­«o do jornal 
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como suporte para as notícias, demostraram, como os demais participantes, terem 

se apropriado do conceito (VYGOTSKI, 1991, 1997a). 

Na sequência, para que o Sujeito ñ2ò superasse a dificuldade apresentada 

desde a atividade inicial, de que as notícias impressas não são compostas só por 

imagens, trabalhamos, no quadro de escrever, o conceito de que a imagem é 

apenas um dos recursos, a aparecer ou não, mas junto a ela há necessariamente 

um título e um texto. Também enfatizamos que, para identificarmos se as escritas, 

os títulos e as imagens fazem parte ou não da notícia, teríamos que lê-las. Assim, 

mostramos que, em alguns casos, haveriam linhas a separar uma notícia da outra. 

Depois da explicação no quadro, seguida de exemplos extraídos dos jornais, 

desenvolvemos outra atividade,  

Cada aluno identificou o nome do jornal, a data de publicação e fez a leitura 

da notícia escolhida, também apresentou ao grupo o recorte da sua notícia. O grupo 

validou ou não a escolha do colega, ao não a validar deveriam expor se o erro se 

tratava do nome do jornal, da data de sua publicação, da seleção da notícia ou do 

seu recorte. A atividade se desenvolveu de forma dinâmica, mesmo com os Sujeitos 

ñ1ò, ñ2ò e ñ3ò n«o apresentando a flu°ncia esperada para leitura50, os participantes se 

auxiliavam na leitura e, até mesmo, na compreensão das informações trazidas no 

texto, dessa forma, conscientemente puderam dizer se a escolha realmente se 

tratava de uma notícia e se o recorte havia sido feito de forma correta. 

Um exemplo de ajuda mútua ocorria quando o aluno lia uma palavra de forma 

equivocada, os demais o auxiliavam, a ler a palavra de forma correta, em coro. Da 

mesma forma, ao ser solicitado que justificasse oralmente se o que acabara de ler 

tratava-se mesmo de uma notícia e, diante da dúvida, os demais colegas o 

auxiliavam, a trazer informações do texto que pudessem evidenciá-la como notícia. 

Como expresso na fala do Sujeito ñ5ò ao Sujeito ñ3ò: ñOlha que t§ falando de uma 

coisa que aconteceu ontemò. Ou ainda, na fala do Sujeito ñ4ò ao Sujeito ñ2ò: ñFaltou 

essa parte aqui da sua not²ciaò e aponta para uma parte da notícia que o sujeito não 

havia recortado. 

A atividade proposta permitiu a interação entre os pares e, nela, os 

participantes mais experientes atuaram na ZDP do colega menos experiente, a 

                                                 
50 A fluência na leitura é uma habilidade a ser desenvolvida ainda no Ensino Fundamental I. Assim,  a 

considerar o percurso de escolarização já realizado pelos participantes,  esta é uma habilidade que já 
deveria ter sido consolidada. 
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auxiliá-lo a operar com conceitos que estão, em potencial, próximos de serem 

consolidados (VYGOTSKI, 1991), a caracterizar-se, também, como situação 

discursiva efetiva (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1995, BAKHTIN, 2011). 

Na aula seguinte, durante a leitura da manchete da notícia, na primeira página 

do jornal, o Sujeito ñ1ò questionou: ñO que é isso?ò e apontou para A3, a marca que 

identifica a página em que está a notícia na íntegra. Diante desse questionamento, 

perguntamos aos demais alunos se alguém sabia o que significava aquilo. Nenhum 

dos participantes soube responder ao questionamento. Embora não soubessem o 

significado, questionar um elemento escrito presente na manchete das notícias 

pressupõem um comportamento diferenciado em relação ao texto escrito, em 

evidencia ao menos nos Sujeitos ñ1ò e ñ2ò que interpretaram a not²cia, a utilizar-se 

somente da imagem; também recortou a imagem da notícia, a desconsiderar seu 

texto escrito nas atividades iniciais, respectivamente. A demostrar que a escrita está 

alcançando sua relevância no processo de compreensão e interpretação das 

notícias e, dessa forma, a alterar significativamente a ZDP desses alunos 

(VYGOTSKI, 1991). 

Então, explicamos o significado e passamos a experienciá-lo. Lemos todas as 

manchetes constantes na primeira página do jornal, localizamos as páginas onde as 

notícias estavam na íntegra e as lemos também. A satisfação na realização desta 

atividade esteve explícita no comportamento dos participantes durante todo o seu 

desenvolvimento. Os Sujeitos ñ1ò e ñ2ò riam ao encontrar a p§gina em que se 

apresentava a not²cia na ²ntegra. O Sujeito ñ3ò, ao alterar o tom de voz para grito, 

verbalizava: ñEu acheiò. J§ os Sujeitos ñ4ò e ñ5ò diziam: ñEu tamb®m acheiò. Esses 

comportamentos caracterizam a satisfação em participar ativamente do evento 

discursivo, (re)afirmando-se enquanto seres sociais capazes de se colocar perante o 

outro e definir seu espaço social (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1995, BAKHTIN, 2011). 

É preciso ressaltar que tomar nota das manchetes das notícias e localizá-las 

nas páginas do jornal se tornou a atividade mais esperada pelo grupo. A afirmação 

pode ser constatada no comportamento dos sujeitos, que, todos os dias, mesmo 

antes do início das aulas, já questionavam a pesquisadora se havia trazido o jornal 

do dia. Ao receberem resposta afirmativa, falavam e gritavam: ñObaaa!ò. Diante do 

exposto, mesmo já previsto em nosso trabalho, passamos então a ofertar jornais do 

dia em todos os dias da nossa ação pedagógica. Também manifestaram interesse 

em levá-los para casa para que pudessem ler e mostrar para os pais, o que mostra a 
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elaboração do conceito científico a iniciar-se por definições verbais, seguidas de 

experienciações não-espontâneas, mas precisa descender às experiências 

cotidianas, para consolidar o conceito e, por conseguinte, ampliar seu Nível de 

Desenvolvimento Real (VIGOTSKI, 2000, 2001; VYGOTSKI, 1997b). Possivelmente, 

tomar nota das manchetes das notícias também tenha se tornado uma atividade 

esperada pelo grupo, por seu carácter instrumentalizador, ou seja, permitiu aos 

participantes ter o que dizer, em suas interações sociais, uma vez que, 

corriqueiramente, as manchetes das notícias estavam presentes até nos intervalos 

(BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1995, BAKHTIN, 2011). 

Na aula seguinte, sem auxílio, os alunos recortaram e colaram o nome do 

jornal, a data em que foi publicado e uma notícia. Caso a notícia estivesse na 

primeira página do jornal e houvesse a marca de indicação de que estava na íntegra 

em outras páginas do jornal, os alunos deveriam procurá-la e recortá-la. Os Sujeitos 

ñ4ò e ñ5ò faltaram ao encontro. Os resultados da atividade s«o explanados. 

Quadro 20 ï Recorte e colagem do gênero textual notícia: ênfase na disposição da 

notícia nos jornais impressos 

Sujeito ñ1ò 

 

Continuação da atividade do Sujeito ñ1ò  
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Sujeito ñ2ò 

 

Continua­«o da atividade do Sujeito ñ1ò  
 

 
 

Sujeito ñ3ò  

 

 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Nas aulas seguintes, os alunos também realizaram atividades que 

contemplaram os mesmos conceitos, a mudar apenas a estratégia, por exemplo: por 

vezes identificavam as informações solicitas; em outros momentos, circulavam, 

recortavam e colavam ou circulavam e pintavam as informações requeridas. As 

diferentes estratégias permitiram aos participantes experienciar os conceitos 

trabalhados em situações novas e nelas operar também com abstração, a ampliar, 

assim, o Nível de Conhecimento Real (VIGOTSKI, 2000; VYGOTSKI, 1997b). 

Assim, cada aluno recebeu, com bastante entusiasmo, um exemplar do jornal. 

Vale ressaltar que, neste momento, houve a necessidade de destinar um tempo 

considerável para que pudessem folhear e lê-lo, prática que passamos a adotar no 

início dos encontros. Este comportamento demostra novamente a satisfação dos 

sujeitos em participar das atividades propostas durante o ato educativo. Certamente 

porque a notícia alcançou status de instrumento de interação ao grupo, formas 
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estáveis de enunciação, ou seja, de materialização verbal da atividade psíquica, as 

quais são social e historicamente definidas (BAKHTIN, 2011). 

Posteriormente, demos início à atividade que fora sistematizada para o 

encontro. Em grupo, identificamos que um dos suportes impresso para a notícia era 

um jornal. Em seguida, lemos, circulamos e recortamos as informações: nome do 

jornal, a data em que ele foi publicado e retomamos o conceito de notícia, para que 

os participantes pudessem selecionar e recortar um exemplar. Ainda orientamos 

que, caso a notícia estivesse na primeira página e houvesse a marca de indicação 

de que estava na íntegra em outras páginas do jornal, deveriam também circulá-la e 

recortá-la. Ap·s a explica­«o, perguntamos: ñAlguém precisa de ajuda?ò. Todos os 

participantes responderam: ñN«o!ò. Dessa forma, os alunos desenvolveram a 

atividade sem auxílio. Posteriormente, o grupo validava ou não a escolha do colega, 

a justificá-la, a evidenciar que esses conceitos estão no Nível de Desenvolvimento 

Real dos alunos (VYGOTSKI, 1991). 

Apresentamos um excerto de diálogo que demostra como a atividade se 

desenvolveu:  

Sujeito ñ1ò diz ao grupo: ñO Sujeito ñ2ò fez certo!ò  

Pesquisadora: ñPor que voc° acha que o Sujeito ñ2ò fez certo?ò  

Sujeito ñ1ò aponta para o recorte e colagem do Sujeito ñ2ò e responde: 

ñPorque tem a not²cia, o dia, o jornal, ela recortou tudo e fez certo.ò  

Os resultados da atividade são apresentados. 
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Quadro 21 ï Novo recorte e colagem do gênero textual notícia: ênfase na disposição 

da notícia nos jornais impressos 

Sujeito ñ1ò 

 

Sujeito ñ2ò 

 

Sujeito ñ3ò 

 

Sujeito ñ4ò 

 

 

Sujeito ñ5ò 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Os resultados das atividades desenvolvidas no ato educativo mostram que 

todos os participantes conseguiram se apropriar dos conceitos relativos às 
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condições de produção do gênero, mais especificamente os conceitos de suporte da 

notícia impressa, nome do jornal, data de sua publicação, meio de circulação, para 

quem a notícia foi escrita, qual sua finalidade e, também, a constituição das notícias 

impressas nos jornais ï título, texto e imagem, sendo a imagem um atributo opcional 

para as notícias impressas. Esses resultados ratificam que as pessoas que possuem 

deficiência intelectual também podem se apropriar dos conceitos científicos desde 

que lhes sejam ofertadas atividades que criem e consolidem a Zona de 

Desenvolvimento Proximal (VYGOTSKI, 1991). 

Posteriormente, os sujeitos escolheram uma nova notícia para que 

pudéssemos discutir e trabalhar como se organizam em frases as informações 

extraídas das atividades anteriores (nome do jornal + data de sua publicação + título 

da not²cia). Nessa perspectiva, registramos no quadro: ñO jornal de circulação 

nacional óFolha de S.Pauloô, publicado em 28 de setembro de 2017, publicou a 

not²cia óAcidente fatalôò. 

O exemplo serviria de respaldo para a atividade: ñOrganize, por meio da 

modalidade escrita da língua, as informações: nome do jornal, data de sua 

publicação e título da notícia escolhidaò. No entanto, diante da dificuldade 

apresentada pelo grupo no desenvolvimento da atividade, expressa pela afirmativa 

do Sujeito ñ3ò: ñEu n«o sei fazer.ò e dos Sujeitos ñ1ò, ñ2ò, ñ5ò: ñEu tamb®m n«oò, após 

termos explicado a atividade por mais duas vezes, mudamos a estratégia. 

Então, como auxílio, também recortamos e fixamos no quadro as informações 

solicitadas e, novamente, aos sujeitos participantes, solicitamos que recortassem o 

nome do jornal e a data de sua publicação. Posteriormente, instruímos os 

participantes a selecionar uma notícia, o grupo a validou enquanto notícia. Só então 

recortaram o título de sua própria notícia. 

Ao término da atividade, instruímos os alunos a circularem com lápis e 

recortarem dos jornais todas as palavras necessárias para montar a frase que 

compõe a parte inicial dos resumos, a ter como modelo de referência a frase escrita 

no quadro de giz desde o in²cio da aula: ñO jornal óFolha de S.Pauloô, publicado em 

28 de setembro de 2017, publicou a not²cia de óAcidente fatalôò. O Sujeito ñ5ò faltou ¨ 

aula e não realizou a atividade. Apresentamos o resultado da atividade a seguir. 
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Quadro 22 ï Organização da frase inicial do resumo da notícia a partir do recorte e 

colagem 

Sujeito ñ1ò  

 

Sujeito ñ2ò 

 

Sujeito ñ3ò 

 

Sujeito ñ4ò 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Na sequência, os alunos (re)organizaram, por meio de uma frase síntese, as 

informações contidas na atividade anterior. Neste caso, a transposição das mesmas 

informações contidas no recorte e na colagem para a modalidade escrita se 

configurou em uma possibilidade de experienciação da atividade que os alunos não 

conseguiram realizar em um primeiro momento. O Sujeito ñ5ò faltou e n«o 

desenvolveu a atividade. 
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Quadro 23 ï Frase síntese da atividade anterior 

Sujeito ñ1ò 

 

Sujeito ñ2ò 

 

Sujeito ñ3ò 

 

Sujeito ñ4ò 

 

Fonte: Acervo da autora. 

O resultado desta atividade mostra-nos que a primeira estratégia utilizada para 

trabalhar com a escrita não criou, nem consolidou a Zona de Desenvolvimento 

Proximal nos participantes. Como exposto por Vigotski (2001, p. 77-78), ñ[é] nem 

todos os v²nculos que se concluem na crian­a s«o atos educativosò. No entanto, 

sem que houvesse a redução de conteúdos e conceitos escolares, mudamos a 

estratégia metodológica, o que permitiu aos alunos o seu desenvolvimento. Isto 

evidencia que o processo foi capaz de criar e consolidar uma nova Zona de 

Desenvolvimento Proximal nos participantes, uma vez que surgiram novas 

(re)ações, as quais orientaram no desenvolvimento das atividades. 
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Dessa forma, a atividade proposta tornou-se profícua à organização 

discursiva dos participantes, como podemos verificar na atividade seguinte: ñEscolha 

uma nova notícia. Em seguida, elabore uma frase com as informações: nome do 

jornal, data de sua publicação e com o título da notícia. Por fim, cole a notícia 

selecionadaò. O Sujeito ñ5ò faltou ¨ aula e n«o realizou a atividade. 

Quadro 24 ï Junção da frase síntese com a notícia 

Sujeito ñ1ò  

 

Sujeito ñ2ò 

 

Sujeito ñ3ò 

 

 

 

Sujeito ñ4ò 

 

 

Fonte: Acervo da autora. 
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Na atividade final do Módulo I, solicitamos que os alunos escolhessem e 

recortassem uma nova notícia, em seguida, elaborassem um parágrafo com as 

informações: nome do jornal, data de sua publicação e título da notícia. Assim, 

colassem a notícia selecionada, sem o mesmo auxílio ou do colega. A seguir, 

apresentamos o resultado da atividade. 

Quadro 25 ï Atividade final do Módulo I: condições de produção 

Sujeito ñ1ò 

 

 

Sujeito ñ2ò 

 

 

 

Sujeito ñ3ò 

 

 

Sujeito ñ4ò 
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Sujeito ñ5ò 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Ao final do Módulo, constatamos que também houve um avanço conceitual de 

todos os participantes na escrita de suas frases, porque conseguiram contemplar o 

nome do jornal impresso, a data de sua publicação, bem como o título da notícia 

escolhida. Apenas o Sujeito ñ1ò n«o contemplou a data de publica­«o do jornal em 

sua escrita. Ao ratificar o exposto por Vigotski (VYGOTSKI, 1997c; VYGOTSKY, 

1987), isso revela que o processo de elaboração e, por conseguinte, de abstração e 

de generalização conceitual não se processa da mesma forma e nem ao mesmo 

tempo em todas as pessoas, o que impõem, ao ato educativo, recursos e estratégias 

diferenciadas para que todos os alunos se beneficiem do ato educativo e 

desenvolvam as Funções Psicológicas Superiores. 

5.2 MÓDULO II: TEMÁTICA DO GÊNERO TEXTUAL NOTÍCIA 

No Módulo II, trabalhamos com o conceito de tema das notícias. A seguir 

apresentamos a atividade desenvolvida para resgatar os conhecimentos 

espontâneos dos participantes sobre o tema:  
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Quadro 26 ï Atividade inicial do Módulo II: tema das notícias 

Sujeito ñ1ò 

 
g) Qual é o tema da notícia? 

 

Sujeito ñ2ò 

 
g) Qual é o tema da notícia? 

 

Sujeito ñ3ò 

 
g) Qual é o tema da notícia? 

 

Sujeito ñ4ò 

 
g) Qual é o tema da notícia? 

 

Sujeito ñ5ò 

 
g) Qual é o tema da notícia? 

Não respondeu 

 

Fonte: Acervo da autora. 
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A resposta do Sujeito ñ1ò, em rela­«o ¨ tem§tica, mostra que consegue extrair 

o tema da not²cia ao grafar ñMontadoras preveem altaò. O Sujeito ñ2ò consegue 

extrair o tema com desenvoltura, ao grafar ñSinte de carroò, para se referir ao 

acidente de carro. Na resposta do Sujeito ñ3ò, verificamos que se trata de um 

anúncio publicitário, em que também extrai o tema com desenvoltura ao grafar 

ñC©merasò, pois é o tema anúncio escolhido para a atividade, o que demonstra, 

assim, já ter elaborado o conceito. Verificamos que o Sujeito ñ4ò extrai a temática, ao 

utilizar-se da habilidade de inferência no texto, ao se referir à dependência do time 

S«o Paulo em rela­«o a um de seus jogadores ñ[é] ® que ñS«o Paulo irria depeder 

do faro de gol de prattoò. O Sujeito ñ5ò n«o respondeu ao questionamento. Fato que 

nos permite inferir: a) dificuldade de extrair o tema da notícia, porque trabalhou com 

um classificado de jornal e não com uma notícia; b) inabilidade em operar com o 

conceito de tema da notícia por ainda não tê-la desenvolvido. 

A maior parte dos sujeitos realizou a atividade corretamente, a demostrar já o 

terem consolidado, exceto o Sujeito ñ5ò. Realizamos as atividades sobre a tem§tica 

com todos os participantes, a considerar as contribuições de Vygotski (1991) de que 

as trocas entre pares mais e menos experientes seriam profícuas naquele momento. 

Assim, de posse dos jornais, exploramos, com todos os sujeitos, as seções, 

se seriam de esporte, entretenimento, policial, com o intuito de trabalharmos sobre a 

organização e a disposição das notícias por temas. Posteriormente, em grupo, os 

alunos selecionaram várias notícias, delas extraíram o tema que as constituem. 

A atividade assim se desenvolveu: os alunos leram aos colegas a notícia 

escolhida, em seguida, diziam o tema nela contemplado. Os colegas validavam e 

complementavam a resposta. O Sujeito ñ5ò, que n«o havia respondido ao 

questionamento sobre o tema em sua atividade inicial, demonstrou ter elaborado e 

estar em processo final de elaboração conceitual, uma vez que recorria aos títulos 

das notícias, a buscar indícios do tema. 

Diante do exposto, como atividade final do Módulo II, de posse de uma nova 

notícia, solicitamos aos participantes que extraíssem dela o seu tema, 

posteriormente, socializaram51 os resultados com o grupo na modalidade oral da 

                                                 
51 Optamos por não contemplar o diálogo que se estabeleceu nesta atividade, pois, como já 

mencionado no Método, todos os participantes do projeto desenvolveram as atividades, no entanto, 
somente cinco deles atenderam aos critérios da pesquisa e foram contemplados nesta discussão. 
Assim, alguns diálogos que evidenciam o processo não puderam ser contemplados no texto, por 
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língua. Todos realizam a atividade corretamente, a confirmar já terem elaborado o 

conceito. 

5.3 MÓDULO III: NOMENCLATURA DAS PARTES ESTRUTURAIS DO GÊNERO 

TEXTUAL NOTÍCIA 

Passamos a desenvolver o Módulo III. Nele, trabalhamos com as 

nomenclaturas das partes estruturais que compõem a notícia: título, lide e corpo da 

notícia. Os conceitos espontâneos apresentados pelos alunos sobre o assunto estão 

apresentados a seguir. 

Quadro 27 ï Atividade inicial do Módulo III: partes estruturantes da notícia 

Sujeito ñ1ò 

 

h) Você conhece as partes da notícia?  

Não respondeu 

i) Quantas partes tem a notícia?  

Não respondeu 

j) Quais são as partes da notícia? 

 

Sujeito ñ2ò  

 

h) Você conhece as partes da notícia?  

Não respondeu 

i) Quantas partes tem a notícia?  

 

j) Quais são as partes da notícia? 

 

                                                                                                                                                         
terem se efetivado a partir da interação de todos os participantes presentes e fragmentá-los também 
descaracterizaria o processo.  
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Sujeito ñ3ò  

 

h) Você conhece as partes da notícia?  

Não respondeu  

i) Quantas partes tem a notícia?  

 

j) Quais são as partes da notícia? 

 

Sujeito ñ4ò  

 

h) Você conhece as partes da notícia?  

Não respondeu 

i) Quantas partes tem a notícia?  

Não respondeu 

j) Quais são as partes da notícia?  

 

Sujeito ñ5ò 

 

h) Você conhece as partes da notícia?  

Não respondeu 

i) Quantas partes tem a notícia?  

Não respondeu 

j) Quais são as partes da notícia?  

 

 

Fonte: Acervo da autora. 
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As respostas emitidas pelo Sujeito ñ1ò permitem-nos afirmar que não possui a 

nomenclatura das partes estruturantes da notícia, pois não respondeu às perguntas 

h) e i), mesmo tentado responder à pergunta j), não o faz de forma correta. 

As respostas emitidas pelo Sujeito ñ2ò, em rela­«o ¨ nomenclatura das partes 

estruturantes da notícia, mostram que também não tem o conceito ainda apropriado, 

pois não respondeu à pergunta h), mesmo na tentativa de responder as perguntas i) 

e j), não grafa as respostas de forma correta, a evidenciar a sua dificuldade 

conceitual. 

O Sujeito ñ3ò tamb®m demostrou n«o conhecer as nomenclaturas para se 

referir às partes que compõem as notícias, já que não respondeu à pergunta h), 

mesmo tentado responder às perguntas i) e j), não grafou as respostas de forma 

correta. Ressaltamos que a mesma resposta ñpiscinaò, para as perguntas i) e j), 

evidencia que o sujeito reconhece a necessidade de preencher os espaços 

destinados às respostas, mas, ao mesmo tempo, explicita, ainda mais a sua 

dificuldade conceitual ao grafar a mesma resposta para perguntas diferentes. Ao 

preencher os espaços destinados às respostas, tenta dar conta do comportamento 

social a ele imposto nesta situação, o de uma atitude responsiva ativa, mas o faz a 

partir de uma compress«o responsiva passiva, ñ[é] reprodu­«o irrefletida das ideias 

do enunciado de origemò (SOUZA, 2010, p. 72). 

As respostas do Sujeito ñ4ò revelaram que também não possui as 

nomenclatura das partes estruturantes da notícia, ao não responder às perguntas h) 

e i). Já para a pergunta j), não a grafa corretamente, pois utiliza-se do assunto da 

notícia para tentar responder ao questionamento. 

O Sujeito ñ5ò tamb®m demostrou n«o conhecer a nomenclatura das partes 

que compõem a notícia, pois não respondeu as mesmas perguntas dos anteriores, 

embora tenha respondido a pergunta j), não grafou a resposta de forma correta. 

A análise das respostas emitidas na atividade inicial do Módulo revela que os 

participantes não conhecem as nomenclaturas utilizadas para se referir às partes 

estruturais que compõem a notícia, ao mesmo tempo em que evidencia quais 

conceitos demandam um trabalho sistemático, uma vez que o conhecimento dessas 

especificidades amplia significativa e positivamente seu NDR, tanto na habilidade de 

compreensão requerida na leitura da notícia, quanto na produção de seu resumo, na 

modalidade oral ou escrita da língua (VYGOTSKI, 1991). 
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Trabalhamos no quadro de giz as nomenclaturas das três partes estruturantes 

da notícia: o título, o lide e o corpo da notícia, que vai do segundo parágrafo até o 

final do texto da notícia. 

Para que os sujeitos pudessem experienciar estes conceitos, recortamos e 

embaralhamos sobre as mesas papéis com o título, o lide, o corpo da notícia e a 

imagem, e solicitamos aos alunos que os organizassem, com o auxílio, se 

necess§rio, a que intitulamos a atividade de ñNot²cia fatiadaò. Depois, colaram e 

nomearam cada uma de suas partes. A seguir apresentamos um exemplo da 

atividade realizada. 

Quadro 28 ï Notícia fatiada 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Fotocopiamos, posteriormente, a notícia e solicitamos que circulassem com o 

l§pis, com aux²lio se necess§rio, o t²tulo, a marca dô§gua, o primeiro par§grafo e o 

restante do corpo da notícia. Nenhum dos participantes aceitou ou pediu auxílio. A 

seguir, apresentamos a notícia selecionada para o trabalho, bem como o seu 

resultado. 
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Quadro 29 ï Partes estruturantes da notícia 

Sujeito ñ1ò 

 

Sujeito ñ2ò 

 

Sujeito ñ3ò 

 

Sujeito ñ4ò 

 

Sujeito ñ5ò 

 

 

Fonte: Acervo da autora. 
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Ao analisarmos os resultados da atividade, verificamos que nem todos os 

participantes realizaram a tarefa com facilidade, embora tenham recusado a ajuda 

ofertada. O Sujeito ñ1ò circula e enumera todos os par§grafos da not²cia. Os Sujeitos 

ñ2ò, ñ3ò, ñ4ò e ñ5ò, embora circulem e enumerem corretamente as partes estruturantes 

da notícia, ainda circulam outras informações. Este fato pode ser analisado a partir 

do resultado das pesquisas empíricas de Greef (apud VYGOTSKI, 1997e) ao 

demostrar que a criança com deficiência intelectual tende a não perceber sua 

insuficiência, situação que dificulta e até mesmo anula o desenvolvimento de 

mecanismos compensatórios à sua limitação, sendo a consciência dela a origem da 

força motriz para compensação da limitação (VYGOTSKI, 1997e). 

Dessa forma, repetimos a explicação, bem como a atividade: circule e pinte 

cada uma das partes da notícia, momento em que os participantes solicitaram ajuda 

para o desenvolvimento da atividade. Por opção dos participantes, a ajuda consistiu 

apenas na validação se haviam mesmo circulado as partes da notícia de forma 

correta ou se haviam errado. Posteriormente, desenvolvemos novamente a mesma 

atividade, momento em que a realizaram com desenvoltura. Podemos afirmar que os 

participantes, ao reconheceram sua insuficiência e, por conseguinte, solicitarem 

ajuda, são orientados pela vontade de superar as dificuldades impostas durante o 

curso de seu desenvolvimento. Momento em que surgem os processos 

compensatórios, oriundos da necessidade de operar com caminhos alternativos, os 

quais não estavam disponíveis, em um primeiro momento (VYGOTSKI, 1997e). 

Para nos certificarmos de que os participantes haviam compreendido as 

partes que compõem a notícia, também pedimos que respondessem às perguntas: 

ña) Você conhece as partes da notícia?; b) Quantas parte tem a notícia?; c) Quais 

são as partes da notícia?ò. A atividade foi levada a efeito da seguinte forma: o grupo 

lia e respondia a pergunta em voz alta, em seguida, individualmente, cada um 

grafava a sua resposta. O Sujeito ñ4ò faltou ¨ aula e n«o desenvolveu a atividade. 

Apresentamos as respostas a esses questionamentos a seguir. 
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Quadro 30 ï Registro escrito das partes estruturantes das notícias 

a) Você conhece as partes da notícia?  
Sujeito ñ1ò 

 

Sujeito ñ2ò 

 

Sujeito ñ3ò 

 

Sujeito ñ5ò 

 

b) Quantas partes tem a notícia?  
Sujeito ñ1ò  

 

Sujeito ñ2ò 

 

Sujeito ñ3ò 

 

Sujeito ñ5ò 

 

c) Quais são as partes da notícia? 

Sujeito ñ1ò  

 

Sujeito ñ2ò 

 

Sujeito ñ3ò 

 

Sujeito ñ5ò 

 

 

Fonte: Acervo da autora. 

As respostas mostraram que os participantes compreenderam que as notícias 

se dividem em partes, conseguiram quantificá-las e, ainda por cima, nominá-las, a 

demonstrar coerência entre todas as respostas. 

Ao término do Módulo, para verificar se os sujeitos haviam se apropriado dos 

conceitos trabalhados no Módulo III, fizemos a atividade final, a partir da mesma 

orientação, mas sem qualquer auxílio do professor e do colega, justamente para 

verificar as sínteses cognitivo-discursivas. O Sujeito ñ4ò n«o desenvolveu a atividade, 

pois faltou à aula. A seguir, apresentamos o resultado desta etapa. 


